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TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º39/2013 

Regido pela Lei 10.520/2002, Lei Complementar nº 23/2006 e subsidiariamente pela Lei 
8.666/1993; bem como pelo pela Lei Distrital no 4.611/2011, Decreto Distrital nº 23.460/2002, 
Decreto Distrital nº 25.966/2005, Decreto Federal nº 5450/2005, Decreto Federal 
nº 7.174/2010, no que couber; e demais legislações aplicáveis. 

OBJETO 

Contratação de serviços de Tecnologia da Informação (TI), compreendendo o 
planejamento, implantação, operação e gestão dos serviços de atendimento 
de suporte técnico – remoto e presencial – por meio da Central de 
Atendimento aos Usuários (CAU) – Service Desk. 

SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA DO CERTAME 

DATA: 15.10.2013 HORÁRIO DE BRASÍLIA: 14h30 

ENDEREÇO ELETRÔNICO www.comprasnet.gov.br 

PROCESSO 12620/2013 

ESTIMATIVA R$ 928.800,00 (12 MESES) 

REGIME EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO 

TIPO MENOR PREÇO GLOBAL 

UASG:  974003 

PREGOEIRO: 

Alessandra Ribeiro Astuti 

EQUPE DE APOIO: 

Wildson Prado Oliveira 

Ueslei Camelo Barbosa 

ENDEREÇO: Palácio Costa e Silva, Praça do 
Buriti, CEP: 70075-901, Brasília-DF 

TELEFONE: (61) 3314-2742/3314-2147 

FAX: (61) 3314-2254. 

EMAIL: pregao.tcdf@tc.df.gov.br. 

OBSERVAÇÃO: O cadastramento no sítio www.tc.df.gov.br/web/site/licitacoes ou 
www.comprasnet.gov.br é essencial para o encaminhamento automático de mensagens a 
respeito do andamento do certame. O TCDF não se responsabilizará por erro no 
encaminhamento de mensagens aos licitantes ou interessados em virtude da ausência de 
informações ou do cadastramento com informações equivocadas. 

http://www.comprasnet.gov.br/
mailto:pregao.tcdf@tc.df.gov.br
http://www.tc.df.gov.br/web/site/licitacoes
http://www.comprasnet.gov.br/


 
Tribunal de Contas do Distrito Federal 
SELIP – Secretaria de Licitação, Material e Patrimônio. 
SELIC - Serviço de Licitação 
 

                                                                                                                      Pág. 2 de 96 

 

 

 Pregão Eletrônico nº 39/2013  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 39/2013 

  

 O TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL, por meio do Pregoeiro e Equipe de 

Apoio, designados por despacho Presidencial do dia 21.08.2013, torna público, para 

conhecimento dos interessados, que receberá até as 14h e 30 min do dia 15.10.2013 (horário de 

Brasília), PROPOSTAS para prestação de serviços de Tecnologia da Informação (TI), 

compreendendo o planejamento, implantação, operação e gestão dos serviços de atendimento de 

suporte técnico – remoto e presencial – por meio da Central de Atendimento aos Usuários (CAU) 

– Service Desk, conforme especificações estabelecidas neste Edital e seus anexos. A licitação 

será do tipo MENOR PREÇO GLOBAL sob o regime de empreitada por PREÇO UNITÁRIO, 

modalidade Pregão, em sua forma eletrônica. Os procedimentos desta licitação serão regidos pela 

Lei nº 10.520/2002, Lei Complementar nº 123/2006 e subsidiariamente pela Lei 8.666/1993; bem 

como pela Lei Distrital no 4.611/2011, Decreto Distrital nº 23.460/2002, Decreto Distrital nº 

25.966/2005, Decreto Federal nº 5.450/2005, Decreto Federal nº 7.174/2010, no que couber; e 

demais legislações aplicáveis. 

 

CAPÍTULO I – DO OBJETO 

1.1 O presente pregão tem por objeto a contratação de empresa para prestação de serviços 

de Tecnologia da Informação (TI), compreendendo o planejamento, implantação, operação e 

gestão dos serviços de atendimento de suporte técnico – remoto e presencial – por meio da 

Central de Atendimento aos Usuários (CAU) – Service Desk, conforme a quantidade e 

especificação estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2 Em caso de discordância entre as especificações do objeto descritas no Comprasnet e as 

constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

CAPÍTULO II – DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1 A despesa com a execução do objeto desta licitação é estimada R$ 928.800,00 

(novecentos e vinte e oito mil e oitocentos reais), que será imputada à conta do crédito 

consignado no orçamento do Contratante, com o seguinte enquadramento: 

Programa de Trabalho 
Natureza da Despesa FT  

Código Subatividade Descrição 

01.126.6005.2557.2568 
Gestão da Informação e dos Sistemas de 
TI do TCDF 

33.90.39 
Outros Serviços de 

Terceiros – Pessoa Jurídica 
100 



 
Tribunal de Contas do Distrito Federal 
SELIP – Secretaria de Licitação, Material e Patrimônio. 
SELIC - Serviço de Licitação 
 

                                                                                                                      Pág. 3 de 96 

 

 

 Pregão Eletrônico nº 39/2013  

2.2 A citada despesa no(s) próximo(s) exercício(s) ficará vinculada ao orçamento 

correspondente. 

 

CAPÍTULO III – DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO 

3.1 Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar o ato convocatório do pregão. 

3.2 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir sobre a impugnação 

no prazo de até vinte e quatro horas. 

3.3 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para 

realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação 

das propostas. 

3.4 Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao 

Pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet. 

3.5 A apresentação de esclarecimentos, questionamentos e impugnação contra o presente 

edital será processada e julgada na forma e nos prazos previstos no art. 18 do Decreto Federal no 

5.450/05, recepcionado pelo Decreto Distrital nº 25.966/05, mediante petição a ser enviada 

exclusivamente para o endereço eletrônico: pregao.tcdf@tc.df.gov.br. 

3.6 A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente 

edital, implicará na plena aceitação por parte dos interessados das condições nele estabelecidas. 

3.7 As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão enviadas 

eletronicamente, via email, aos interessados cadastrados nos sítios www.comprasnet.gov.br e 

www.tc.df.gov.br. 

3.8 Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no 

caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não 

identificado no processo para responder pela proponente. 

3.9 A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa 

designada para a administração da sociedade, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o 

caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de 
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designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato 

com poderes específicos para impugnar o Edital). 

 

CAPÍTULO IV – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4.1 Os interessados deverão estar previamente credenciados perante o sistema eletrônico 

provido pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão (SLTI), por meio do sítio www.comprasnet.gov.br. 

4.2 Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste pregão deverão 

dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto à SLTI, onde também deverão 

informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para 

sua correta utilização. 

4.3 O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao 

provedor do sistema ou ao TCDF responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros. 

4.4 Não poderão participar desta licitação, sob pena de recebimento das sanções previstas 

neste Edital: 

4.4.1 As empresas que: 

I. não explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação; 

II. estejam reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 

III. estejam declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração 

Pública ou suspensas pelo TCDF, nos termos do art. 87 da Lei no 8.666/1993 

IV. estejam impedidas de licitar e contratar com o Distrito Federal, nos termos do 

art. 7º da Lei nº 10.520/2002. 

4.4.2 As pessoas físicas e/ou jurídicas que se enquadrem nas hipóteses previstas no art. 

9º da Lei no 8.666/93. 

http://www.comprasnet.gov.br/
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CAPÍTULO V – DA PROPOSTA 

5.1 O licitante deverá encaminhar proposta exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até 

a data e o horário marcados para abertura da sessão, quando então será encerrada 

automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

5.2 O licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o VALOR GLOBAL 

OFERTADO, considerando e incluindo todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas 

decorrentes da execução do objeto. 

5.3 O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as 

exigências do edital. 

5.4 O licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que 

não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores 

de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze 

anos. 

5.5 O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, 

em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da Lei Complementar 

nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei. 

5.6 O licitante apto ao exercício do direito de preferência estabelecido no Decreto 

nº 7.174/2010 deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos previstos 

na legislação. 

5.7 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade 

da proposta, ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte, ou ao direito 

de preferência estabelecido no Decreto nº 7.174/2010, sujeitará o licitante às sanções previstas 

neste Edital. 

5.8 As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico e qualquer elemento que possa 

identificar o licitante importa desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas 

neste edital. 
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5.9 Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente 

encaminhada. 

5.10 As propostas deverão ter validade mínima de 60 (sessenta) dias, contados da data de 

abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital, sendo que os licitantes ficam 

liberados dos compromissos caso não sejam convocados para contratação dentro do prazo de 

validade das propostas. 

5.11 Será adotado o critério de MENOR PREÇO GLOBAL para julgamento e classificação das 

propostas, observados os prazos máximos para fornecimento, as especificações técnicas e 

parâmetros mínimos de desempenho e qualidade definidos no Edital. 

 

CAPÍTULO VI – DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO 

6.1 A abertura da sessão pública deste pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e 

na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio www.comprasnet.gov.br. 

6.2 Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá 

exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

6.3 Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

CAPÍTULO VII – DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

7.1 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 

7.2. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.3 Somente os licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

 

http://www.comprasnet.gov.br/
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CAPÍTULO VIII – DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

8.1 Aberta a etapa competitiva, os licitantes classificados poderão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e 

valor consignados no registro de cada lance. 

8.2 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no edital. 

8.3 O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no 

sistema. 

8.4 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado primeiro. 

8.5 Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante. 

8.6 O encerramento da etapa de lances será decidido pelo Pregoeiro, que informará, com 

antecedência de 1 (um) a 60 (sessenta) minutos, o prazo para início do tempo de iminência. 

8.7 Decorrido o prazo fixado pelo Pregoeiro, o sistema eletrônico encaminhará aviso de 

fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) 

minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada 

a fase de lances. 

8.9 No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema 

eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 

prejuízo dos atos realizados. 

8.10 Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão 

do pregão na forma eletrônica será suspensa e reiniciada somente após comunicação aos 

participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação. 

8.10 Encerrada a fase de lances sem que tenha havido disputa, ocorrendo empate entre duas 

ou mais licitantes, mesmo após a aplicação do disposto nos capítulos anteriores deste Edital, 

como critério de desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços: 

I. produzidos no País; 

II. produzidos por empresas brasileiras. 
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III. produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País. 

8.10.1 Permanecendo o empate, a classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, em ato 

público, para o qual todos os licitantes serão convocados. 

 

CAPÍTULO IX – DO EMPATE FICTO 

9.1 Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as 

microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar no 123/2006. 

9.2 Entende-se por empate, aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sejam até 5% (cinco por cento) superiores ao 

melhor preço. 

9.3 Para efeito do disposto no art. 44 da Lei Complementar no 123/2006, ocorrendo o empate, 

proceder-se-á da seguinte forma: 

9.3.1 a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, será convocada, 

pelo sistema, para apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora, no prazo 

máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances do certame, sob pena de 

preclusão. Caso apresente preço inferior àquela considerada vencedora, será convocada para 

encaminhar proposta nos termos do item 13.1 deste Edital; 

9.3.2 não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma 

prevista no subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem 

na hipótese dos §§ 1o e 2o do art. 44 da Lei Complementar no 123/2006, na ordem classificatória, 

para o exercício do mesmo direito; 

9.3.3 no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos § 1o e 2o do art. 44 da Lei 

Complementar no 123/2006, será realizado sorteio entre elas para que se identifique àquela que 

primeiro poderá apresentar melhor oferta; 

9.3.4 na hipótese da não contratação nos termos previstos no caput do art. 45 da Lei 

Complementar no 123/2006, a empresa ofertante da proposta originalmente vencedora do certame 

será convocada para encaminhar proposta nos termos do item 13.1 deste Edital; e 
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9.3.5 o disposto no art. 45 da Lei Complementar no 123/2006, somente se aplicará quando a 

melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

 

CAPÍTULO X – DO DIREITO DE PREFERÊNCIA 

10.1 Nesta licitação não se aplica o direito de preferência previsto no Decreto Federal 

no 7.174/2010. 

 

CAPÍTULO XI – DA SUBCONTRATAÇÃO COMPULSÓRIA 

11.1 Não aplicável ao presente certame, haja vista as peculiaridades que envolvem seu objeto. 

 

CAPÍTULO XII – DA NEGOCIAÇÃO 

12.1 O Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o 

critério de julgamento e o valor estimado para a contratação, não sendo admitida negociação de 

condições diferentes daquelas previstas no edital. 

12.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

 

CAPÍTULO XIII – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

13.1 O licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar, no prazo de 

60 (sessenta) minutos, contado da solicitação do Pregoeiro, por meio da opção “Enviar Anexo” do 

sistema Comprasnet, a proposta de preço adequada ao último lance, devidamente preenchida na 

forma do Anexo VI – Modelo de Proposta, juntamente com a documentação complementar relativa 

à habilitação (Capitulo XIV). 

13.2 Em caráter de diligência, os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do 

sistema Comprasnet poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada, a qualquer 

momento. Nesse caso, os documentos deverão ser encaminhados, no prazo estabelecido pelo 
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Pregoeiro, ao Serviço de Licitação do Tribunal de Contas do Distrito Federal, localizada no 2º 

Andar do Edifício Anexo do TCDF, Edifício Palácio Costa e Silva, CEP 70075-901, Brasília-DF. 

13.3 O licitante que abandona o certame, deixando de enviar a documentação indicada neste 

capítulo, será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital. 

13.4 O Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade 

do preço em relação ao estimado para contratação e verificará a habilitação do licitante conforme 

disposições do edital. 

13.5 Para efeito do julgamento da habilitação e da proposta, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem suas substâncias, dos documentos e de sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

13.6 Se a proposta não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências de habilitação, o 

Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital e anexo(s). 

13.7 Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações 

de propriedade do licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração. 

 

CAPÍTULO XIV – DA HABILITAÇÃO 

14.1 A habilitação dos licitantes será verificada por meio do SICAF (habilitação parcial) e da 

documentação complementar especificada neste Edital. 

14.2 O licitante que não atender às exigências de habilitação parcial no SICAF deverá 

apresentar documentos que as supram. 

14.3 O licitante deverá apresentar a seguinte documentação complementar: 

I. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

II. Declaração de que atende aos requisitos previstos no art. 2º da Lei Distrital 

nº 4.770, de 22 de fevereiro de 2012 
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III. ATESTADO(S) DE CAPACIDADE TÉCNICA ou certidão(ões) que comprove(m) 

que a licitante executou para órgão ou entidade da administração pública direta ou 

indireta, federal, estadual, municipal ou do DF, ou ainda, para empresas privadas, 

serviços semelhantes ao objeto licitado. Deverá(ão) constar as especificações 

técnicas dos serviços e quantitativos executados que comprove(m) a realização 

pela licitante a prestação de: a) serviços de suporte a usuários de tecnologia da 

informação, por meio de central telefônica, para pelo menos 500 (quinhentos) 

usuários utilizando as práticas preconizadas pela Information Technology 

Infraestructure Library – ITIL; e b) serviços de suporte local a usuários de tecnologia 

da informação, por meio de central telefônica, para pelo menos 500 (quinhentos) 

usuários utilizando as práticas preconizadas pela Information Technology 

Infraestructure Library – ITIL. 

IV. certidão negativa de pedido de falência ou concordata expedida por distribuidor da 

sede da pessoa jurídica, com data de expedição ou revalidação nos últimos trinta 

dias que antecedem à abertura da sessão pública, caso o documento não consigne 

o seu prazo de validade; 

V. declaração de vistoria ao local dos serviços emitida pela própria licitante ou de que 

assume os riscos da contratação sem a sua realização. A vistoria deverá ser feita 

no horário das 13h00 às 18h00, com agendamento pelo telefone (61) 3314.2275 / 

3314.2762 (Seção de Entrega de Serviços). Tendo em vista a faculdade de realizar 

a vistoria, o licitante não poderá alegar desconhecimento das condições e grau de 

dificuldade existente para eximir-se das obrigações assumidas. 

VI. declaração que apresentará, previamente à assinatura do contrato: a) 

Certificação Microsoft Certified Partner com a competência Desktop ou Devices 

and Deployment; b) lista nominal de profissionais certificados, acompanhada de 

transcript e/ou cópia de certificados, que estarão, obrigatoriamente, vinculados à 

execução dos serviços de suporte técnico especializado; c) que atende ou tem 

condições de atender aos requisitos de infraestrutura do telessuporte, previstos 

no item 3.5.7 do Anexo I do Edital; c) Termo de Compromisso de Sigilo sobre 

dados e informações obtidos em razão da execução dos serviços contratados ou 

da relação contratual que manterá com o Tribunal, cf. Anexo III do Edital; 

VII. Balanço Patrimonial do último exercício social e demonstrações contábeis do 

último exercício social, devidamente assinado por profissional habilitado, já 

exigíveis e apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação 
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financeira da licitante, de acordo com os critérios estabelecidos nos itens 14.4 à 

14.5 seguintes, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios; 

VIII. informar, nos termos do art. 31, § 4°, da Lei n° 8.666/1993, por meio de 

declaração, conforme modelo no Anexo VII, relação de compromissos 

assumidos, demonstrando que a soma do valor mensal dos contratos firmados 

com a administração pública e/ou com a iniciativa privada, vigentes na data 

prevista para apresentação da proposta, não é superior a 100% (cem por cento) 

do patrimônio liquido; 

IX. Declaração, nos termos do no art. 30, II e § 6° da Lei n° 8.666/1993, de que, 

quando da assinatura do contrato, disporá de sede, filial ou escritório em 

Brasília-DF, local no qual serão prestados os serviços, com capacidade 

operacional para receber e solucionar as demandas do Contratante. 

14.3.1 A não apresentação do documento constante do inciso I, não implicará em inabilitação do 

licitante, salvo se não houver possibilidade de consulta do documento via Internet. 

14.4 Somente serão habilitadas as empresas em boa situação financeira, e esta será 
mensurada por intermédio da obtenção dos seguintes índices, os quais deverão ser calculados na 
forma abaixo descrita, e cujo resultado terá no máximo duas casas decimais, sendo as demais 
desprezadas: 

a) Índice Liquidez Geral (LG): 

PrazoLongoaExigívelCirculantePassivo

PrazoLongoaRealizávelCirculanteAtivo
LG






 

b) Índice de Solvência Geral (SG): 

PrazoLongoaExigívelCirculantePassivo

Total Ativo
  SG




 

c) Índice de Liquidez Corrente (LC): 

CirculantePassivo

CirculanteAtivo
LC 

 

 

14.5 As empresas licitantes deverão apresentar memorial de cálculo específico dos índices 

econômicos financeiros em referência, que deverá ser elaborado e assinado por profissional 

habilitado. Reserva-se ao Pregoeiro o direito de rever os cálculos, com auxílio do Serviço de 

Contabilidade do TCDF. 
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14.5.1 Serão aceitos, também, os índices calculados na qualificação econômico-financeira do 

SICAF, desde que não se apresente vencida. Essa faculdade não dispensa a apresentação da 

documentação constante do inciso VII do item 14.3. 

14.6 O Pregoeiro poderá, ainda, consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões, para verificar as condições de habilitação dos licitantes. 

14.7 Os documentos que não estejam contemplados no SICAF, ou que nele constem como 

vencidos, deverão ser remetidos em conjunto com a proposta de preços conforme item 13.1, por 

meio da opção “Enviar anexo” do sistema Comprasnet, em prazo idêntico ao estipulado no 

mencionado item. 

14.8 Em caráter de diligência, o pregoeiro poderá solicitar, a qualquer momento, em original ou 

por cópia autenticada, os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema 

Comprasnet, nos termos do item 13.2 deste Edital, bem como correções ou omissões na proposta 

e documentação remetidas. 

14.9 Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome do 

licitante, com indicação do número de inscrição no CNPJ. 

14.10 Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues 

acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e também 

devidamente consularizados ou registrados no cartório de títulos e documentos. 

14.11 Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também 

deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados em cartório de títulos e 

documentos. 

14.12 Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão 

estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em 

nome da matriz. 

14.13 Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição 

na comprovação de regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo 

termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, 

prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, emissão de eventuais certidões negativas 

ou positivas com efeito de certidão negativa. 
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14.14 A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, e facultará 

ao Pregoeiro convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

14.15 Se a oferta não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências de habilitação, o 

Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de 

classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda a este Edital. 

14.16 Constatado o atendimento às exigências fixadas no edital, o licitante com proposta de 

menor preço global será declarado vencedor. 

 

CAPÍTULO XV – DA DEMONSTRAÇÃO DOS SERVIÇOS 

15.1 Não se exigirá demonstração dos serviços ofertados. 

 

CAPÍTULO XVI – DO RECURSO 

16.1 Declarado o vencedor, o Pregoeiro abrirá prazo de 30 minutos, durante o qual qualquer 

licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua 

intenção de recurso. 

16.1.1 A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o Pregoeiro a adjudicar o objeto 

ao licitante vencedor. 

16.1.2 O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, 

rejeitando-a por ausência de algum pressuposto de admissibilidade, em campo próprio do 

sistema. 

16.1.3 O licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, 

em campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr 

do término do prazo do recorrente. 

16.2 Para justificar sua intenção de recorrer e fundamentar suas razões ou contrarrazões de 

recurso, o licitante interessado poderá solicitar, a partir do encerramento da fase de lances, vista 

dos autos, que permanecerão franqueados aos recorrentes no Serviço Licitação do TCDF. 
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16.3 As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serão 

apreciados pela autoridade competente, que proferirá decisão definitiva antes da homologação do 

procedimento. 

16.4 O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

CAPÍTULO XVII – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

17.1 A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo Pregoeiro sempre que 

não tenha havido recurso. 

17.2  A homologação da licitação é de responsabilidade exclusiva da autoridade competente e 

só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro, 

ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 

 

CAPÍTULO XVIII – DA GARANTIA CONTRATUAL 

18.1 Conhecidos o resultado da licitação e a ordem de classificação das licitantes, de acordo 

com os critérios estabelecidos no presente Edital, a primeira colocada prestará garantia no valor 

de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato que antecederá sempre a sua assinatura. 

18.2 A garantia, a critério do licitante vencedor, se fará mediante escolha por uma das seguintes 

modalidades: 

a) caução: em dinheiro ou em títulos da dívida pública; 

b) seguro-garantia; ou 

c) fiança bancária. 

18.3  Nos casos das modalidades “b” ou “c” do item anterior, a validade mínima da garantia 

deverá cobrir 01 (um) mês além do prazo pactuado para a execução dos serviços. 

18.4 A garantia prestada servirá para o fiel cumprimento do contrato, respondendo, inclusive, 

pelas multas eventualmente aplicadas. 

18.5 A garantia, ou seu saldo, será liberada após a execução do contrato e desde que 

integralmente cumpridas todas as obrigações assumidas. Quando prestada em dinheiro, será 

atualizada monetariamente. 
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18.6 No caso de utilização da garantia, em conformidade com o disposto no item 18.4, a 

Contratada providenciará o reforço dessa no montante utilizado. Da mesma forma, também 

deverá atualizar o prazo da garantia, em caso de prorrogação do Contrato, até 1 (um) mês após o 

final do prazo de execução. 

18.7 No caso de a licitante vencedora não cumprir o disposto no item anterior, poderá ter os 

pagamentos retidos até a regularização da situação, podendo inclusive ter o contrato rescindido. 

18.8 Por ocasião do reajustamento de preços, a Contratada providenciará o reforço da garantia 

em valor proporcional ao reajuste ocorrido. 

 

CAPÍTULO XIX – DO CONTRATO 

19.1 Sem prejuízo do Capítulo III da Lei 8.666/93, o presente Edital, seu(s) Anexo(s) e a 

proposta do(s) adjudicatário(s) serão partes integrantes do contrato a ser assinado. 

19.2 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo de 05 (cinco) dias 

após convocação, podendo ser prorrogado por igual período, de acordo com o § 1º do art. 64 da 

Lei 8.666/93, caracteriza o descumprimento total da obrigação, sujeitando-o às penalidades 

legalmente estabelecidas e faculta ao TCDF convocar os licitantes remanescentes, obedecida a 

ordem de classificação. 

19.3   vedada a subcontratação, cessão ou trans erência global do serviço, permitindo-se 

mediante pr via e expressa anuência do  C   a subcontratação de serviços  ue totalizem at  

25% (vinte e cinco por cento), permanecendo a C N  A A A, por m, com a responsabilidade 

perante o TCDF, observado o disposto no Capítulo XI deste Edital. 

19.4 As condições de garantia e assistência técnica, quando aplicáveis, observarão o disposto 

neste Edital e as regras do Código de Defesa do Consumidor. 

 

CAPÍTULO XX – DA VIGÊNCIA/EXECUÇÃO 

20.1 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados de sua assinatura, 

prorrogável por iguais períodos, caso haja interesse da Administração, até o limite máximo de 60 

(sessenta) meses, desde que mantidas as mesmas condições exigidas na habilitação, sendo seu 

extrato publicado no DODF, a expensas do Contratante. 
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20.2 A licitante vencedora deverá iniciar a execução dos serviços em, no máximo, 30 (trinta) 

dias corridos, contados a partir da data de assinatura do contrato. 

20.3 Será considerada desclassificada e estará sujeita às penalidades legais decorrentes a 

empresa vencedora do certame que, no prazo acima estipulado, não comprovar todos os 

requisitos previstos neste Termo de Referência, incluindo toda a infraestrutura tecnológica de 

software implantada e customizada e todos os profissionais, nas quantidades previstas, treinados, 

capacitados e executando suas atribuições. 

20.4 A contratada deverá observar, para início da prestação dos serviços, o CRONOGRAMA 

DE INSERÇÃO abaixo, onde serão repassadas informações, conhecimentos e disponibilização da 

infraestrutura necessária ao início da execução dos serviços: 

Cronograma de inserção 

Ordem Ação Responsável(eis) 

1º 

Assinatura do contrato. 
i. O contrato deverá ser assinado em até 

10 dias após a homologação do certame 
licitatório. 

ii. A contratada efetuará a entrega da lista 
nominal de profissionais certificados, 
acompanhada de transcript e/ou cópia de 
certificados, que estarão, obrigatoriamente, 
vinculados à execução dos serviços de suporte 
técnico especializado. 

iii. A contratada deverá apresentar a 
certificação Microsoft Certified Partner com a 
competência Desktop ou Devices and 
Deployment. 

Contratante / 
Contratada 

2º 

Reunião inicial. 
iv. Será realizada, no primeiro dia útil após 

a assinatura do contrato, com a presença dos 
servidores designados para a fiscalização do 
contrato, do representante legal e do preposto da 
empresa contratada. 

v. A contratada deverá entregar, 
devidamente assinado, o Termo de Compromisso 
de Sigilo (Anexo III). 

vi. Nesta reunião, será feito o alinhamento 
das expectativas contratuais, esclarecidas as 
questões operacionais, administrativas e de 
gerenciamento do contrato. 

vii. Na mesma reunião, será agendada a 
visita às instalações do serviço de telessuporte, 
para verificação do atendimento dos requisitos 

Contratante / 
Contratada 
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Ordem Ação Responsável(eis) 

previstos no item 3.5.7 do Anexo I do Edital; 
viii. Os ajustes serão formalizados em Ata, 

com assinatura dos participantes. 

3º 

Visita às instalações. 
ix. Visita às instalações do serviço de 

telessuporte, para verificação do atendimento dos 
requisitos previstos no item 3.5.7 do Anexo I do 
Edital. 

Contratante / 
Contratada 

4º 
Início oficial da prestação dos serviços. 

x. O início da prestação dos serviços se 
dará em até trinta dias da assinatura do contrato. 

Contratada 

  
20.5 Os serviços de atendimento aos usuários (1º nível / telessuporte) e supervisão de suporte 

aos usuários deverão ser prestados exclusivamente nas instalações da contratada. 

20.6 Os serviços de suporte técnico a usuários (atendimentos de 2º nível) serão prestados nos 

quatro edifícios do TCDF (Sede, Biblioteca, Anexo e Garagem), em horário comercial. 

20.7 No que diz respeito aos serviços de suporte à rede (atendimentos de 3º nível), estes 

poderão ser realizados tanto nas dependências da contratada, remotamente, quando possível, 

quanto na Divisão de Tecnologia da Informação do TCDF, localizada no 1º andar do Edifício 

Presidente Costa e Silva – Praça do Buriti - Asa Norte, 70.070-500 Brasília/DF. 

20.8 As instalações físicas, ramais telefônicos e os mobiliários necessários à execução do 

serviço nas dependências do TCDF serão de responsabilidade do contratante. 

 

CAPÍTULO XXI – DO REAJUSTE 

21.1 Os valores contratados poderão ser reajustados anualmente pela variação acumulada do 

INPC, ou outro índice que vier a substituí-lo, ocorrida no período compreendido entre a data da 

entrega da proposta e a data de aniversário de apresentação da proposta, e será calculado 

mediante aplicação da seguinte fórmula: 

 R V
I I

I
 











1 0

0

  

 onde: 
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R = valor do reajustamento; 

V = valor do contrato; 

I1 = nº índice do INPC relativo a data em que o contrato completar aniversário da 

apresentação da proposta; 

I0 = nº índice do INPC relativo à data de entrega da proposta; 

21.1.1 Para cálculo de I1, será aplicada a seguinte fórmula: 

  I I d
I I

D
A

B A

1 1

1

  








  

 onde: 

I1 = nº índice do INPC relativo a data em que o contrato completar aniversário da 

apresentação da proposta; 

IA = nº índice do INPC do mês anterior ao reajuste; 

IB = nº índice do INPC do mês em que ocorrer o reajuste; 

d1 = nº de dias decorridos entre o início do mês do reajustamento e a data de aniversário 

da apresentação da proposta; 

D1 = nº de dias corridos do mês do reajustamento. 

21.1.2 Para cálculo do I0, será aplicada a seguinte fórmula: 

 I I d
I I

D
C

D C

0 0

0

  








  

onde: 

I0  = nº índice do INPC relativo a data de entrega da proposta; 

IC = nº índice do INPC do mês anterior ao da entrega da proposta; 

ID = nº índice do INPC do mês da entrega da proposta; 

d0 = nº  de dias decorridos entre o início do mês da entrega da proposta e a data de sua 

entrega; 
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D0 = nº de dias corridos do mês da entrega da proposta. 

21.1.3 Enquanto não for divulgado o número índice correspondente ao mês do reajustamento, o 

reajuste será calculado de acordo com o último nº índice conhecido, cabendo, quando publicado o 

número definitivo, a correção do cálculo e o respectivo faturamento complementar. Caberá à 

Contratada efetuar o cálculo do reajuste e apresentar a respectiva memória ou planilha junto com 

a correspondente Nota Fiscal. 

21.1.4 A periodicidade prevista no item 21.1 poderá ser reduzida por legislação superveniente. 

 

CAPÍTULO XXII – DO GERENCIAMENTO DO CONTRATO 

22.1 O Gerenciamento do Contrato visa acompanhar e garantir a adequada prestação dos 

serviços que compõem o objeto do Termo de Referência (TR) durante todo o período de execução 

do contrato, compreendendo as fases de início do contrato, solicitação formal dos serviços, 

monitoramento da execução e a transição contratual. 

22.1.1 A gestão administrativa do contrato ficará a cargo do Serviço de Contratos do TCDF, nos 

termos do art. 46 da Resolução nº 263/2013. 

22.1.2 O monitoramento da execução dos serviços ficará a cargo do Fiscal e do Gestor do 

Contrato, sendo o primeiro, servidor do TCDF ou comissão, designado para desempenhar as 

funções a seguir descritas, com poderes para praticar quaisquer atos que se destinem a preservar 

os direitos do contratante, e o segundo o Chefe do Serviço de Suporte ao Usuário Final e, na sua 

falta, o Diretor da Divisão de Tecnologia da Informação, ambos do TCDF. 

22.1.3 São funções do Fiscal do Contrato, sem prejuízo de funções nominadas em outros 

normativos, as seguintes: 

a) definir e especificar os serviços a serem realizados pela Contratada; 

b) verificar o volume dos serviços entregues, segundo as métricas definidas 

no TR; 

c) aprovar o cronograma de realização dos serviços, incluídas todas as tarefas 

significativas e seu respectivos prazos; 

d) atestar a Nota Fiscal/Fatura e/ou confeccionar o Termo de Recebimento 

Provisório, quando da prestação mensal do objeto; 
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e) avaliar a qualidade dos serviços realizados, bem como as justificativas, de 

acordo com os critérios de aceitação definidos no TR; 

f) identificar os serviços prestados em não conformidade com os termos 

contratuais; 

g) verificar a aderência aos termos contratuais; 

h) verificar a manutenção das condições de habilitação da futura contratada 

(regularidades fiscal, trabalhista e previdenciária); 

i) encaminhar as demandas de correção dos serviços prestados à contratada 

em conjunto com o Gestor do Contrato; 

j) propor à área administrativa, em conjunto com o Gestor do Contrato, a 

indicação de aplicação de sanções à Contratada; 

l) verificar a manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da 

contratação; 

m) verificar a manutenção das condições elencadas no Plano de Sustentação; 

n) encaminhar, em conjunto com o Gestor do Contrato, à área competente, 

eventuais pedidos de modificação contratual; 

o) manter, em conjunto com Gestor do Contrato, o histórico da gestão do 

contrato, contendo registros formais de todas as ocorrências positivas e 

negativas da execução contratual; 

p) acompanhar a transição contratual, quando aplicável, e o encerramento do 

contrato nos termos propostos no Plano de Sustentação. 

22.1.4 São funções do Gestor do Contrato, sem prejuízo daquelas enumeradas no subitem 

anterior, as seguintes: 

a) acompanhar o repasse de conhecimentos necessários à execução dos 

serviços à Contratada; 

b) propor e disponibilizar a infraestrutura necessária à execução dos serviços 

à Contratada, quando couber; 
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c) participar da reunião inicial de alinhamento das expectativas contratuais e 

de outras reuniões que se fizerem necessárias quando convocado; e 

d) prestar esclarecimentos ao Fiscal do Contrato, auxiliando-o no 

gerenciamento do contrato. 

22.2 O gerenciamento de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

contratada, inclusive resultante de imperfeições técnicas, vícios ou emprego de material 

inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência destes, não implica corresponsabilidade do 

contratante ou de seus agentes e prepostos. 

22.3  Sem prejuízo de outras atribuições legais, o Fiscal e o Gestor do Contrato poderão: 

a) determinar as medidas necessárias e imprescindíveis à correta execução 

dos serviços, bem como fixar prazo para as correções das falhas ou 

irregularidades constatadas; e 

b) sustar quaisquer serviços que estejam sendo realizados em desacordo com 

o especificado pelo fabricante do equipamento, ou ainda esteja em desacordo 

com o TR ou com o contrato assinado ou que possa atentar contra a 

segurança de pessoas ou bens do contratante. 

22.4 O serviço rejeitado, seja devido ao uso de materiais ou peças inadequados, seja por ter 

sido considerado mal executado, deverá ser refeito corretamente, com o tipo de execução e o uso 

de materiais aprovados pela fiscalização, arcando a contratada com os ônus decorrentes do fato. 

22.5 Os serviços serão executados, preferencialmente, no expediente normal do TCDF, 

devendo a contratada programar, junto com a fiscalização, os horários de suas realizações, de 

forma a produzir o máximo de resultados e o mínimo de transtorno. 

22.6 As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização do contrato 

deverão ser autorizadas pela autoridade competente do contratante em tempo hábil para a 

adoção das medidas convenientes. 

 

CAPÍTULO XXIII – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

23.1 Os produtos e serviços serão recebidos da seguinte forma: 
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a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 

termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 05 (cindo) dias úteis da comunicação escrita 

do contratado, mediante relatório de execução dos serviços referente à obrigação contratual 

cumprida, que deverá corresponder ao mês comercial ou sua fração, no caso de a execução 

ocorrer durante apenas parte do período do mês comercial; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de 15 (quinze) 

dias de observação que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o 

disposto no art. 69 da Lei 8.666/1993. 

23.2 Em caso de conformidade, o servidor ou comissão liberará o pagamento e emitirá o aceite 

definitivo do objeto. 

23.3 Qualquer desconformidade quanto ao objeto contratado, apontada pela Comissão, 

acarretará o não recebimento. A Comissão discriminará em termo circunstanciado, em 2 (duas) 

vias, as irregularidades encontradas, ficando a Contratada com o recebimento de uma das vias 

para as devidas providências, até o prazo previsto para o adimplemento da obrigação, cientificada 

de que está passível das penalidades cabíveis previstas no Cap. XXV deste Edital. 

23.4 À Contratada caberá sanar as irregularidades apontadas no recebimento, até o prazo 

previsto para o adimplemento da obrigação, submetendo à nova verificação o objeto impugnado, 

ficando suspenso o pagamento até a execução das correções necessárias, sem prejuízo de 

aplicação das penalidades cabíveis previstas no Cap. XXV deste Edital. 

23.5 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e 

segurança com relação ao objeto contratado, nem ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

23.6 No caso de bens importados, deverão ser comprovadas sua origem e a quitação dos 

tributos de importação a eles referentes, comprovações estas que deverão ser apresentadas no 

momento de sua entrega, sob pena de rescisão contratual e multa; 

23.7 O Contratante rejeitará os serviços que não estiverem de acordo com as especificações, 

cabendo à Contratada todo o ônus decorrente da rejeição, incluindo prazos e despesas. 
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CAPÍTULO XXIV – DO PAGAMENTO 

24.1 A remuneração dos serviços prestados, oriundos da presente contratação, será realizada 

em função de resultados verificáveis e mensurados por unidades quantitativas definidas como 

UNIDADE DE SERVIÇO (US), constituídas de números índices (fatores multiplicadores pelo valor 

base da unidade de serviço) para cada tipo de chamado/incidente, estabelecidos em razão da 

dificuldade, criticidade e relevância para continuidade do negócio, descritos no CATÁLOGO DE 

SERVIÇOS (Anexo II do Edital), garantindo transparência no relacionamento entre o usuário e o 

setor responsável pela prestação dos serviços. 

24.2  s serviços serão mensurados e pagos, mensalmente, a partir do somatório US’s 

acumuladas de chamados/incidentes validados pela fiscalização do contrato, contidos no Relatório 

Mensal de Atividades, segundo a aplicação dos critérios de aceitação previstos no Capítulo 5 do 

Termo de Referência (Anexo I do Edital do Pregão nº 39). 

24.3 Durante a homologação dos chamados, a fiscalização do contrato levantará a quantidade 

de US’s a ser paga, levando-se em conta as ações que foram tomadas para cada chamado 

concluso, em consonância com a descrição dos serviços executados com o Catálogo de Serviços, 

o que implica dizer que num mesmo chamado poderá ocorrer mais de um serviço com as 

correspondentes  uantidades de US’s a serem pagas.  

24.4 Nos chamados agrupados re erentes ao mesmo erro, será adotada a  uantidade de US’s 

descrita no Catálogo de Serviços (Anexo II do Edital) como resolução/diagnóstico de problemas, 

independentemente da quantidade de estações de trabalho ou usuários afetados pelo problema 

solucionado. 

24.5 Cumpre mencionar  ue o somatório de US’s so re variações a cada mês e o contratante 

não é, sobremaneira, obrigado a pagar um mínimo de número índices à contratada. 

24.6 Vale destacar que poderá ocorrer o fracionamento do fator das unidades de serviço (US’s), 

previsto no catálogo de serviços sob o critério pro rata, em razão das circunstâncias aplicáveis a 

determinados chamados/incidentes. 

24.7 Finalmente, os chamados poderão ser cancelados, a critério exclusivo do contratante, 

mediante prévia justificativa, sem prejuízo de inclusão dos chamados para fins de faturamento, 

desde que o motivo do cancelamento não envolva incapacidade da contratada na resolução do 

problema nos prazos estabelecidos. 
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24.8 Ocorrendo o adimplemento da obrigação contratual, a Contratada emitirá Nota Fiscal que, 

após a devida atestação, será objeto de pagamento a ser processado no prazo de até 15 (quinze) 

dias, mediante Ordem Bancária creditada em conta corrente indicada pela Contratada. 

24.8.1 Nos termos do Protocolo ICMS 42, de 03.07.2009, os contribuintes enquadrados nos 

códigos da Classificação Nacional de Atividades Econômicas – CNAE – descritos no Anexo Único 

do referido Protocolo, deverão utilizar a Nota Fiscal eletrônica (NF-e) prevista no Ajuste SINIEF 

07/05, de 30.09.2005, em substituição à Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, salvo nas hipóteses 

previstas naquele Protocolo. 

24.8.2 O Microempreendedor Individual (MEI) está dispensado da emissão da NF-e. 

24.9 Para que seja efetivado o pagamento deverá ser verificada a regularidade da empresa 

perante a Secretaria de Fazenda do Distrito Federal (SEF/DF), a Secretaria da Receita Federal 

(Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros), a 

Caixa Econômica Federal quanto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF/CEF) e a 

Fazenda Pública Federal. Nesse sentido, é necessária a apresentação das Certidões Negativas 

de Débitos (cópia autenticada em cartório ou acompanhada de original), emitidas pelos 

respectivos órgãos, em plena validade, caso as apresentadas na habilitação estejam vencidas. 

24.10 Havendo erro no documento de cobrança, ou outra circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, a mesma ficará pendente e o pagamento sustado até que a Contratada providencie 

as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus por parte do 

Contratante. 

24.11 Se, por qualquer motivo alheio à vontade do Contratante, for paralisada a prestação dos 

serviços, o período correspondente não gerará obrigação de pagamento. 

24.12 O documento de cobrança referente à obrigação contratual cumprida deverá corresponder 

ao mês comercial e será protocolizada a partir do 1º dia útil do mês subsequente ao que se refere. 

24.13 Caso o Contratante não cumpra o prazo estipulado no item 24.8, pagará à Contratada 

atualização financeira de acordo com a variação do IGP-DI da Fundação Getúlio Vargas, 

proporcionalmente aos dias de atraso. 

24.14 Se a Contratada for optante pelo Simples Nacional, essa condição deverá ser informada na 

Nota Fiscal/Fatura, sob pena de ter retido na fonte os tributos incidentes sobre a operação, 

relacionados no art. 13 da Lei Complementar n° 123/2006. 
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24.15 Nenhum pagamento será feito à Contratada caso o(s) fornecimento(s)/serviço(s) seja(m) 

rejeitado(s) pela fiscalização do contrato, devendo esses ser refeitos pela Contratada de modo a 

obter a aprovação da fiscalização, quando for o caso. 

24.16 Quando a Contratada não providenciar o reforço da garantia ou não revalidá-la, em 

conformidade com o previsto no item 18.6, os pagamentos ficarão retidos até a regularização da 

situação. 

 

CAPÍTULO XXV – DAS PENALIDADES 

25.1 Aquele que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o 

contrato, deixar de entregar documentação exigida para o certame ou apresentar documentação 

falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 

fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará 

impedido de licitar e contratar com o Distrito Federal, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem 

prejuízo das multas previstas em edital e das demais cominações legais. 

25.2 O Contratante poderá, ainda, utilizar-se da sanção de advertência, prevista no art. 87, I, da 

Lei n.º 8.666/1993, aplicada ao pregão subsidiariamente. 

25.3 A sanção de advertência e de impedimento de licitar e contratar com o Distrito Federal 

poderão ser aplicadas à Contratada, juntamente com a multa administrativa. 

25.4 Em caso de descumprimento dos prazos estabelecidos no Termo de Referência (Anexo I), 

poderá ser aplicada à Contratada multa moratória de valor equivalente a 0,20% por dia de atraso 

sobre o custo mensal do contrato, não ultrapassando o limite de 10% (dez por cento) sobre este 

valor, ressalvadas as hipóteses previstas no item 25.6. 

25.4.1 As multas previstas neste item serão calculadas considerando-se os dias consecutivos a 

partir do dia útil imediatamente subsequente ao do vencimento. 

25.5 Pela inexecução parcial / total do ajuste, o Contratante poderá garantida a prévia defesa, 

aplicar à Contratada multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor inadimplido do contrato, 

ressalvadas as hipóteses previstas no item 25.6. 
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25.6 Sobre o valor mensal do contrato poderá incidir multa à Contratada por descumprimento 

das suas obrigações, por ocorrência, a ser descontada da fatura mensal, uma vez comunicada 

oficialmente. 

25.6.1 O somatório das multas aplicadas não ultrapassará 10% (dez por cento) do custo mensal 

do contrato, ressalvado o disposto no item 25.5. 

25.6.2 Especificamente para efeito de aplicação da multa prevista, às infrações são atribuídos 

graus, conforme a tabela a seguir: 

 Graduação das penalidades 

Item Infração 
Obrigação 
Contratual 
Correspondente 

GRAU 1 

1% (UM POR CENTO) DO VALOR MENSAL DO CONTRATO 

1 
Deixar de fornecer os equipamentos de proteção 
individual, ferramentas e elementos de sinalização 
imprescindíveis ao tipo de trabalho executado. 

Item 16.2.12 do 
Termo de 
Referência 

GRAU 2  

3% (TRÊS POR CENTO) DO VALOR MENSAL DO CONTRATO 

2 
Executar serviço incompleto ou de caráter paliativo ou 
deixar de providenciar recomposição complementar; 
por ocorrência. 

Item 16.2.9 do 
Termo de 
Referência 

3 

Fraudar, manipular ou descaracterizar 
indicadores/metas de níveis de serviço por quaisquer 
subterfúgios, por indicador/meta de nível de serviço 
manipulado. 

Item 16.2.31 do 
Termo de 
Referência 

4 
Recusar-se a executar, suspender ou interromper, 
salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os 
serviços contratuais. 

Item 16.2.34 do 
Termo de 
Referência 

5 
Deixar de iniciar a execução dos serviços dentro do 
prazo previsto, por dia de atraso. 

Itens 17.1 e 
16.2.26 do Termo 
de Referência 

6 
Deixar de substituir empregado ou manter empregado 
sem a qualificação exigida para executar os serviços 
contratados. 

Item 16.2.8 do 
Termo de 
Referência 

7 
Deixar de zelar pelas máquinas, equipamentos e 
instalações do TCDF utilizados, por ocorrência e por 
dia. 

Item 16.2.33 do 
Termo de 
Referência 
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Item Infração 
Obrigação 
Contratual 
Correspondente 

8 
Permitir a presença de empregado sem crachá, sem 
uniforme, com uniforme sujo, manchado ou mal 
apresentado, por empregado e por dia. 

Item 16.2.3 do 
Termo de 
Referência 

9 

Deixar de remeter ao Tribunal, tempestivamente, lista 
atualizada dos empregados, indicando o CPF e área de 
atuação, sempre que houver substituições de 
empregado(s). 

Item 16.2.11 do 
Termo de 
Referência 

GRAU 3 

5% (CINCO POR CENTO) 

10 

Deixar de cumprir itens previstos neste termo de 
referência, não relacionados nesta tabela, após 
reincidência formalmente notificada pela fiscalização do 
contrato. 

Item 16.2.35 do 
Termo de 
Referência 

11 

Deixar de guardar sigilo sobre dados e informações 
obtidos em razão da execução dos serviços 
contratados ou da relação contratual mantida com o 
Tribunal. 

Item 16.2.31 do 
Termo de 
Referência 

12 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou 
cause dano físico, lesão corporal ou consequências 
letais; por ocorrência. 

Item 16.2.17 do 
Termo de 
Referência 

13 
Utilizar as dependências do contratante para fins 
diversos do objeto do contrato; por ocorrência. 

Itens 3.6.5 e 
16.2.33 do Termo 
de Referência 

 

25.7 Nos casos de inexecução total do contrato, por culpa exclusiva da contratada, cabe a 

aplicação da penalidade de suspensão temporária do direito de contratar com a Administração e 

poderá ser aplicada à contratada juntamente com a de multa administrativa. 

25.8 As multas serão aplicadas, sem prejuízo de glosas efetuadas para desconto de dias 

referentes à ausência na prestação dos serviços, após a apresentação da fatura e cálculo dos 

impostos devidos pela contratada. 

25.9 As multas tratadas neste Capítulo serão descontadas do valor da garantia, do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ou, na impossibilidade de ser feito o desconto, recolhidas 

pela Contratada mediante depósito em conta corrente do Contratante ou ainda, quando for o caso, 

cobradas judicialmente. 
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25.10 No caso de aplicação de multa moratória ou das multas previstas no item 25.6, será 

observado o limite mínimo de R$ 100,00 (cem reais) para sua cobrança, exceto quando for 

necessária, além da referida multa, a aplicação de uma das penalidades prevista neste Capítulo. 

 

CAPÍTULO XXVI – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

26.1 Constituem obrigações do Contratante, em especial: 

a) receber o objeto contratado nos termos da Cláusula XXIII deste edital; 

b) efetuar o pagamento do objeto deste Edital, nos termos da Cláusula XXIV, 

mediante Nota Fiscal devidamente atestada. 

 

CAPÍTULO XXVII – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

27.1 Constituem obrigações da Contratada, em especial: 

a) prestar os serviços com eficiência e presteza, dentro dos padrões exigidos pela 

Administração; 

b) cumprir as obrigações estabelecidas no Anexos deste Pregão; 

c) cumprir orientação do fiscal/executor do contrato; 

d) ressarcir ao Contratante quaisquer danos ou prejuízos causados à Administração 

ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, nos termos do 

art. 70 da Lei no 8.666/1993; 

27.2 A Contratada fica compelida a manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

 

CAPÍTULO XXVIII – DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÂO 

28.1 A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público 

decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar 
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tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros mediante 

parecer escrito e devidamente fundamentado. 

 

CAPÍTULO XXIX – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

29.1 São partes integrantes deste Edital o Anexo I (Termo de Referência), Anexo II (Catálogo 

de Serviços), Anexo III (Modelo do Termo de Compromisso de Sigilo), Anexo IV (Modelo do 

Termo de Ciência), Anexo V (Planilha Estimativa de Preços), Anexo VI (Modelo de Proposta de 

Preço), Anexo VII (Modelo de Declaração de Contratos Firmados com a Iniciativa Privada e com a 

Administração Pública) e Anexo VIII (Minuta de Contrato). 

29.2  Independente de declaração expressa, a simples participação nesta licitação implica a 

aceitação das condições estipuladas no presente Edital e submissão total às normas nele 

contidas. 

29.3 É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste pregão, 

promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a 

inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins 

de classificação e habilitação. 

29.4 Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta, 

eles serão considerados como aceitos para efeito de julgamento deste pregão. 

29.5 Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação 

disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 

2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o 

envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel. 

29.6 Em caso de divergência entre normas infralegais e as contidas neste Edital, prevalecerão 

as últimas. 

29.7 Este pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência 

do TCDF, sem prejuízo do disposto no art. 4º, inciso V, da Lei nº 10.520/2002. 

29.8 Nos termos do artigo 1º da Lei Distrital no 5.061/2013, c/c o artigo 7º, inciso XXXIII, da 

Constituição Federal, é estritamente vedado o uso de mão-de-obra infantil. 
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29.8.1 O uso ou emprego da mão-de-obra infantil poderá constituir motivo para a rescisão do 

contrato e a aplicação de multa, sem prejuízo das sanções legais cabíveis. 

29.9 É vedada a contratação de servidor do TCDF ativo, ou inativo há menos de 5 (cinco) anos, 

ou ocupante de cargo em comissão, assim como de seus cônjuges, parentes ou afins, até o 3º 

grau, para pertencer ao quadro de empregados da contratada, ainda que subcontratado. 

29.10 Em caso de dúvida sobre o Edital é conveniente o contato com o Serviço de Licitação, via 

fones (61) 3314-2147 ou 3314-2149, das 13h00 às 18h30, para obtenção dos esclarecimentos 

que julgar necessários, sem prejuízo do disposto no item 3.5. 

29.11 O esclarecimento de dúvidas de ordem técnica (Anexos I a VI) poderá ser realizado na 

Divisão de Tecnologia da Informação - DTI, situada no 1º Andar do Edifício Anexo do TCDF, 

Praça do Buriti/DF, ou pelo telefone/fax (61) 3314.2275 / 3314.2636, no horário das 13h00 às 

18h30. 

29.12 Preferencialmente, a base de operação da contratada deve estar situada até 10 km da 

sede do contratante, visando o cumprimento do NSE no atendimento presencial aos usuários 

(suporte de 2º nível), considerando que a contratada não está obrigada a manter o efetivo de seus 

técnicos nas dependências do contratante. 

29.13 Para todos os atos praticados em decorrência deste edital deverá sempre ser observado o 

horário de Brasília. 

 

CAPÍTULO XXX – DO FORO  

30.1 Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir eventuais dúvidas relativas ao 

presente pregão. 

Brasília - DF, em 30 de setembro de 2013. 

 
Alessandra Ribeiro Astuti 

Pregoeira 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 39/2013 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

1.1 Contratação de serviços de Tecnologia da Informação (TI), compreendendo o 
planejamento, implantação, operação e gestão dos serviços de atendimento de suporte técnico - 
remoto e presencial - por meio da Central de Atendimento aos Usuários (CAU) - Service Desk, 
utilizando as práticas preconizadas pela Information Technology Infrastructure Library (ITIL) e 
orientada por requisitos de níveis mínimos de serviços, remunerados em função de resultados 
verificáveis e mensurados por unidades quantitativas, abrangendo atividades de execução de 
rotinas periódicas, orientação e esclarecimento de dúvidas, recebimento, registro, análise, 
diagnóstico e atendimento de solicitações; bem como a disponibilização de infraestrutura 
tecnológica, instalações físicas, métodos e processos de trabalho, de forma contínua, sem 
exclusividade, com a gestão técnica-operacional sob a responsabilidade da contratada de acordo 
com as condições descritas neste Termo de Referência e seus anexos. 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1.1 Atualmente são atendidos, em média, 30 chamados por dia, sendo que aproximadamente 
30% deles são resolvidos pelo telessuporte (telefone ou software de controle remoto) e os demais 
necessitam de acionamento de suporte local. 

2.1.2 A média de atendimento mensal é de 600 chamados, para os quais se estima o consumo 
de 6 Unidades de Serviços (US), na forma prevista no Anexo I deste Termo de Referência, 
totalizando, assim, a estimativa de consumo de 3.600 US mensais e, por conseguinte, o 
quantitativo de 43.200 US anuais. 

2.1.3 Com base nos registros de atendimento, pode-se afirmar que, aproximadamente: 

a) 13% das ocorrências são abertas até as 12h; 

b) 82% das ocorrências são abertas entre 12h e 18h; 

c) 5% das ocorrências são abertas entre 18h e 19h; 

d) o volume de abertura de ocorrências não se concentra em um único dia da 
semana, há uma distribuição quase que uniforme de segunda a sexta-feira, 
com leve redução às sextas-feiras. 

2.1.4 O parque computacional do TCDF é composto atualmente por: 

a) 600 computadores de mesa (desktop) interligados em rede de 10/100 
Mbps; 

b) 70 notebooks; 

c) 160 impressoras a laser; 

d) 80 multifuncionais; 

e) 21 servidores de rede (arquivos, firewall, correio, internet, intranet, etc.). 

2.1.5 Os equipamentos estão distribuídos em quatro edifícios: 
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a) Edifício Sede (Palácio Costa e Silva) com dois andares e um subsolo, 
localizado na Praça do Buriti; 

b) Edifício Anexo do Palácio Costa e Silva, com nove andares e um subsolo; 

c) Prédio da Biblioteca com dois andares, localizado entre os edifícios Sede e 
Anexo; e 

d) Edifício Garagem, com um andar e mezanino, localizado aproximadamente 
a 1 km dos outros três prédios. 

2.1.6 Atualmente, o Tribunal conta com o seguinte quantitativo de usuários cadastrados, que 
utilizam os sistemas e/ou serviços da rede do TCDF: 

a) 550 servidores do TCDF; 

b) 150 estagiários e/ou prestadores de serviço; e 

c) 390 servidores do GDF. 

2.1.7 São usuários ou clientes de TI, quando citados neste Termo de Referência, os usuários 
cadastrados no Sistema de Gerenciamento de Usuários do TCDF - SIGA, e podem ser: 

a) usuários internos: servidores do Tribunal, estagiários e terceirizados com 
acesso aos sistemas; 

b) usuários externos: servidores do GDF que utilizam os sistemas do TCDF. 

2.1.8 A plataforma de software das estações clientes da rede interna é composta pelos sistemas 
operacionais Microsoft Windows XP Professional e Microsoft Windows 7 Professional e das 
ferramentas de escritório Microsoft Office, nas versões 97 a 2010, e LibreOffice. Além desses 
sistemas e ferramentas, existem outros sistemas corporativos mantidos pelo Tribunal, por pessoal 
próprio ou por contratos com terceiros, em apoio aos processos de trabalho do Órgão. 

2.2 MOTIVAÇÃO 

2.2.1 O Tribunal de Contas do Distrito Federal (TCDF), como órgão de controle externo, para 
cumprimento de sua missão institucional, mantém um conjunto de recursos e serviços de 
Tecnologia da Informação – TI, essenciais ao cumprimento de suas metas e estratégias e, 
consequentemente, precisa dar continuidade de seu negócio. 

2.2.2 Neste sentido, verifica-se a necessidade de sustentação e otimização dos serviços de 
suporte técnico em TI, a fim de prover as suas unidades internas da capacidade real de 
atendimento às suas demandas, de forma a garantir, assim, a disponibilidade da execução de 
suas atividades diárias. Para o atingimento dessa finalidade, necessário se faz dar maior ênfase 
às “melhores práticas” de I IL, segundo suas recomendações de gestão de incidentes de suporte, 
controle de alterações e gestão de problemas. Portanto, o TCDF vem realizando investimentos na 
área de TI ao longo dos anos, a fim de garantir sustentabilidade aos seus processos e serviços, 
fazendo com que se permita chegar ao alcance dos objetivos estratégicos e de negócio e, 
consequentemente, contribuindo assim significativamente para o retorno de todo o investimento 
realizado. 

2.2.3 Por oportuno, registra-se que a presente contratação está em conformidade com as ações 
“3.1 – Promover melhorias nos processos de trabalho da  I” e “4.1 – Buscar a melhoria na 
 ualidade da Central de Serviços” do Plano Estrat gico do  C   2011/2015. 
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2.2.4 Por fim, registre-se, ainda, que a adoção do pregão na presente contratação, por se tratar 
de serviços comuns, posto que esses são destituídos de qualquer peculiaridade e possuem total 
disponibilidade no mercado para aquisição a qualquer tempo. Sem deixar de mencionar que. no 
âmbito da Administração Pública, há o registro dos Pregões nºs 17/2012 (Min. da Educação – 
UASG: 150002) e 2/2012 (Min. das Minas e Energia – UASG: 320004), com objetos e formas de 
contratação semelhantes aos descritos neste Termo de Referência (TR). 

2.3 RESULTADOS A SEREM ALCANÇADOS 

2.3.1 Com a efetivação da presente contratação, espera-se: 

a) conformidade legal, notadamente com as recomendações exaradas na IN 
nº 4/2010 – MPOG/SLTI; 

b) melhoria na qualidade do serviço de suporte ao usuário final de TI; 

c) estruturação e implantação de base de conhecimento e catálogo de 
serviços, com descrição padronizada de serviços, especificação quantitativa, 
qualitativa e métricas de execução; 

d) maior aderência dos processos de trabalho às boas práticas de mercado 
(COBIT / ITIL); 

e) diminuição de custos e elevação da eficiência no atendimento aos usuários 
do TCDF. 

2.4 JUSTIFICATIVAS DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA 

2.4.1 A diversidade de produtos e serviços necessários ao funcionamento dos recursos de TI 
requerem um grande esforço por parte da equipe técnica para mantê-los íntegros e disponíveis 
aos usuários internos e externos, e o quadro de servidores responsáveis pela administração, 
sustentação, manutenção, monitoração e suporte desses recursos no TCDF é reduzido e 
insuficiente, mesmo que focados tecnicamente. 

2.4.2 Atualmente, os serviços objeto deste TR são executados por empresa contratada, cujo 
modelo de contratação empregado é o de posto de serviço, com equipe de 10 colaboradores, 
baseada no Edifício Anexo do TCDF, sendo 3 atendentes de 1o nível (telessuporte), 6 atendentes 
de 2o nível (suporte local) e 1 supervisor, trabalhando de modo exclusivo, em período pré-definido 
e sem flexibilidade de mudanças. 

2.4.3 Em que pese no âmbito do contrato atual ser exigido um nível de serviço com alta 
qualidade, observa-se que este modelo desperdiça a possibilidade da Administração se aproveitar 
dos resultados de melhoria constante de produtividade exigida pela dinâmica da competitividade 
do mercado privado, nos termos propostos pela IN nº 4/2010 da SLTI/MPOG, a qual prescreve a 
contratação de serviços de TI orientada a resultados e não a pessoas ou disponibilidade de 
serviços. 

2.4.4 Desse modo, foi eleito como modelo a contratação dos serviços de forma contínua, sem 
exclusividade, com a gestão técnica-operacional sob a responsabilidade da contratada, orientada 
por requisitos de níveis mínimos de serviços, remunerados em função de resultados verificáveis e 
mensurados por unidades quantitativas. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

3.1 ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 
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3.1.1 Os seguintes serviços compõem a solução escolhida: 

3.1.1.1 Central de Atendimento aos Usuários (CAU) – atendimentos de 1º nível: suporte à 
execução dos processos de gerenciamento de incidente, cumprimento de requisições e 
gerenciamento de problemas relacionados a TI, através do fornecimento de ponto único de 
contato aos usuários dos serviços de TI (telefone). Terá como principais atividades os registros de 
eventos (alimentando a base de dados de erros conhecidos – Knowledge Base), análise e 
diagnósticos iniciais, a execução de atendimentos técnicos remotos, esclarecendo dúvidas, 
fornecendo orientações e prestando suporte remoto aos usuários através de ferramentas de 
atendimento de chamadas e gestão de incidentes. Também será responsável pelo adequado 
encaminhamento da demanda para a equipe adequada quando for assim necessário 
(atendimentos de 2º e 3º níveis). 

3.1.1.2 Suporte Técnico a Usuários – atendimentos de 2º nível: viabilizará o andamento e 
resolução paliativa e/ou definitiva dos eventos encaminhados pela Central de Atendimento aos 
Usuários no atendimento de 1º nível ou telessuporte, com a responsabilidade pela execução de 
atendimentos técnicos de segundo nível de forma presencial, envolvendo hardware (reparos em 
equipamentos fora do prazo de garantia do fabricante com peças providas pelo contratante) e 
software (instalação, configuração e atualizações de sistemas e ferramentas), registrando todo o 
histórico dos eventos e, dessa forma, alimentando base de dados de erros conhecidos 
(Knowledge Base). 

3.1.1.3 Suporte à Rede – atendimentos de 3º nível: suporte técnico responsável pela execução 
dos processos de gerenciamento de nível de serviço, gerenciamento de capacidade, 
gerenciamento de disponibilidade, gerenciamento de mudanças, gerenciamento de problemas e 
gerenciamento de configuração – relativos à administração, sustentação, manutenção, suporte e 
planejamento de melhorias e atualização dos ativos de rede do TCDF. Dentre as competências já 
elencadas, incluem-se ainda o suporte e planejamento de melhorias e atualização das soluções 
referentes ao armazenamento de dados em rede (SAN) e para continuidade de negócios (backup 
e restore). 

3.1.1.4 Supervisão de Atendimento a Usuários: trabalho de coordenação de todo o atendimento 
aos usuários, em apoio à Central de Atendimento aos Usuários (CAU) – atendimentos de 1º nível 
(3.1.2.1), ao Suporte Técnico aos Usuários – atendimentos de 2º nível (3.1.2.2) e ao Suporte à 
Rede – atendimentos de 3º nível (3.1.2.3), gerindo equipes, distribuindo tarefas, elaborando 
relatórios gerenciais (previstos ou não neste Termo de Referência) e garantindo a melhoria 
constante dos processos inerentes à sua área de atuação. Dentre as competências já elencadas, 
incluem-se ainda a coordenação de pessoal da contratada, orientada para a garantia da perfeita 
execução de todas as atividades dos serviços especificados neste Termo de Referência, gerindo 
estrategicamente as supervisões dos serviços executados, consolidando todos os relatórios 
gerenciais, incluindo ainda o fomento à melhoria constante dos processos e o aumento na 
qualidade dos serviços através de auditorias constantes, suportada pelos indicadores de 
performance referentes à todos os serviços contratados. 

3.1.2 O processo de organização das equipes de suporte, para atendimento dos três níveis 
previstos neste Termo de Referência, deverá ser padronizado e estruturado conforme 
organograma abaixo: 
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SUPERVISOR DE 
ATENDIMENTO AO USUÁRIO

 

CENTRAL DE ATENDIMENTO 
AO USUÁRIO (CAU)

 

Técnico de Suporte
2º Nível

 

Técnico de Suporte
à Rede
3º Nível   

 

Atendente
 1º Nível

PREPOSTO
 

 

Nota: organograma meramente ilustrativo, sem qualquer indicação do quantitativo mínimo de 
técnicos a serem disponibilizados pela contratada. 

3.1.3 Todos os serviços executados no escopo desta contratação 
devem estar de acordo com as práticas preconizadas pelo modelo ITIL (Information Technology 
Infrastructure Library). O escopo dos serviços da presente contratação envolve os conceitos de 
“suporte a serviços” e “entrega de serviços”, con orme nomenclatura preconizada pelo modelo 
ITIL, aplicados aos seguintes componentes básicos do Tribunal: 

a) processos e procedimentos de trabalho; 

b) sistemas de informação do Tribunal; 

c) soluções de hardware e softwares de segurança; 

d) portal corporativo e sites do TCDF na intranet e na internet; 

e) sistemas aplicativos e pacotes de automação de escritório; 

f) sistemas operacionais em geral; 

g) equipamentos de TI e de comunicações afetos ao serviço; 

h) infraestrutura física e lógica de rede de computadores, telecomunicações 
e Internet; e 

i) documentação técnica e normativa de uso do Tribunal. 

3.1.4 Além do fornecimento de pessoal, a contratada deverá prover os recursos tecnológicos 
necessários à execução dos serviços, tais como métodos e processos de trabalho, e demais 
ferramentas indispensáveis pela manutenção dos níveis de serviço. 

3.1.5 Os sistemas de informação de registro e acompanhamento de chamados (Service Desk) e 
de base de conhecimento (Knowledge Base) serão providos pelo contratante e adaptados, 
carregados, mantidos e atualizados pela contratada, e devem ser utilizados na execução dos 
serviços. Caberá à contratada manter atualizada a base de conhecimento com os scripts de 
atendimento necessários e suficientes para alcançar os níveis de serviço especificados. 
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3.2 DA DISPONIBILIDADE DOS SERVIÇOS 

3.2.1 Os serviços de suporte aos clientes de TI do TCDF, considerando todos os serviços e 
sistemas que o compõem, deverão estar disponíveis de segunda a sexta-feira, nos dias úteis, das 
8h às 19h (11 horas por dia), por meio da Central de Atendimento aos Usuários (CAU), para 
abertura de chamados, registro de incidentes e encaminhamento aos demais níveis de 
atendimento (2º e 3º) quando aplicáveis. 

3.2.1.1 O contratante poderá, eventualmente, solicitar à contratada a disponibilização de apoio aos 
usuários ou efetuar mudanças planejadas no parque tecnológico do TCDF nos dias de sábados, 
domingos e feriados. Nessas situações, os horários do plantão e a estimativa de usuários que 
necessitarão de apoio e/ou serviços a serem realizados serão previamente comunicados à 
contratada, a fim de que se avalie a força de trabalho necessária, sem implicar em custos extras 
para o contratante, nem prejuízo do pagamento devido pelos serviços executados na forma deste 
Termo de Referência. 

3.2.1.2 O contratante poderá ainda registrar chamados pelo sistema de Service Desk, em dias e 
horários diversos daqueles previstos no item 3.2.1, em ocorrências de indisponibilidade de 
recursos ou serviços de rede, cabendo à contratada a responsabilidade de mobilizar os técnicos 
para o atendimento de 3º nível. 

3.2.1.3 Uma notificação da abertura dos chamados abertos no sistema de Service Desk, provido 
pelo contratante, será encaminhada para o endereço eletrônico indicado pela contratada, que fará 
uso deste sistema para atualizar as informações relacionadas ao atendimento de cada chamado. 

3.2.2 Fora dos horários estabelecidos no subitem 3.2.1 acima, não haverá presença de 
profissionais da contratada nas dependências do TCDF, salvo em situações de necessidade por 
motivos de interrupção dos serviços de TI, de manutenção nos sistemas e/ou equipamentos, ou 
de cunho emergenciais na forma descrita acima. 

3.2.3 A gestão técnica-operacional dos serviços ficará sob a responsabilidade da contratada, 
ficando ao seu critério experimentar, durante os primeiros 90 dias da vigência contratual, qual o 
quantitativo de pessoal será suficiente para atender aos requisitos mínimos de serviços aqui 
estabelecidos. 

3.3 DA SOLICITAÇÃO DOS SERVIÇOS 

3.3.1 Os serviços serão solicitados por meio da Central de Atendimento aos Usuários (CAU), 
com o registro da abertura de chamados de suporte técnico em sistema de informação (sistema 
de gestão de chamados – Service Desk), provido pelo contratante para gestão dos serviços. 

3.3.2 Os chamados serão ser abertos por meio de telefone local (DDD 61) ou de discagem 
gratuita (0800) providos pela contratada, roteados através de um ramal interno na central 
telefônica do contratante. 

3.3.3 Os chamados de suporte técnico representam a solicitação formal de serviços de suporte à 
contratada, e devem ser atendidos de acordo com os critérios e parâmetros estabelecidos para 
execução dos serviços. 

3.3.4 O chamado deve conter uma descrição detalhada do problema, a indicação dos itens de 
configuração afetados e o nome e telefone do técnico responsável pelo acompanhamento do 
serviço, o detalhamento do serviço a ser executado, incluindo requisitos funcionais e não 
funcionais, premissas, restrições, riscos e demais informações necessárias à correta execução 
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dos serviços. A contratada poderá, ainda, anexar ao chamado documentos ou imagens que 
auxiliem na identificação do problema e, se for o caso, agendar data e hora para o atendimento. 

3.3.5 Os funcionários da contratada receberão orientação para operarem o sistema de Service 
Desk, pelos técnicos da Divisão de Tecnologia da Informação do TCDF. 

3.3.6 A título de ilustração, sugere-se o seguinte mapeamento de processo de trabalho na 
Central de Atendimento ao Usuário (CAU): 

Necessidade de 
suporte técnico

Abrir Chamado
Analisar 

chamado

O Atendente 
identifica se o 

problema 
pode ser 

atendido no 1º 
nível

O Chamado é 
aberto e repassado 
p/ o 2º ou 3º nível

O Chamado é 
aberto e resolvido 

no 1º Nível

O Chamado é 
encerrado e 
submetido à 

avaliação do usuário

Início da 
contagem dos 

prazos de 
atendimento 

(NSE)

O Chamado é 
atendido pelo 2º ou 

3º nível

Chamado no 
estado “Concluso” 

aguardando 
homologação p/ 

inclusão no 
faturamento

Fim do 
atendimento.

Início da 
contagem dos 

prazos de 
atendimento 

(NSE)

 

 

3.4 DA PRIORIDADE DOS CHAMADOS DE SUPORTE TÉCNICO 

3.4.1 Os chamados de suporte técnico serão classificados por prioridade, dependendo do grupo 
de usuários, que serão devidamente identificados no sistema de Service Desk, conforme 
classificação a seguir: 

I. Prioridade ALTA: integram esse grupo os usuários de TI ocupantes de 
cargos do alto escalão do TCDF; 

II. Prioridade MÉDIA: integram esse grupo os ocupantes de cargos de chefia, 
direção, assessoria dentre outros; 

III. Prioridade BAIXA: os demais usuários de TI que não façam parte dos 
grupos anteriores. 

3.4.2 Cada chamado/incidente registrado deverá ter uma prioridade de tratamento definida, 
estabelecendo a ordem de atendimento dos chamados/incidentes, bem como outras questões 
análogas, como o tempo de resolução (NSE). 

3.4.3 Os chamados/incidentes classificados de Alta Prioridade suspendem a contagem dos 
prazos de resolução dos demais níveis em andamento (Média e Baixa Prioridades), na medida em 
que ocuparem todo o efetivo da contratada disponível ao contratante, observadas as 
circunstâncias que justificaram a sua suspensão. 

3.4.4 A suspensão tratada no item anterior não será aplicada nos primeiros 90 dias de vigência 
contratual, para fins de verificação da capacidade de gerenciamento da equipe de atendimento 
disponibilizada pela contratada. 
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3.5 DOS REQUISITOS FUNCIONAIS DOS ATENDIMENTOS DE 1º NÍVEL 
(TELESSUPORTE) 

3.5.1 O serviço de atendimento de 1º nível (telessuporte) é o principal canal de atendimento ao 
usuário de TI, e tem por objetivo receber, registrar, classificar, analisar, acompanhar e solucionar 
a maioria das dúvidas e solicitações de clientes, a partir de consultas à base de conhecimento. 

3.5.2 A equipe de telessuporte deve receber e registrar o chamado no sistema de Service Desk 
e atender imediatamente todas as solicitações de suporte recebidas, por meio de interação direta 
com o usuário, intervenção remota na estação de trabalho, com ferramenta provida pelo 
contratante, e utilização das informações contidas na base de conhecimento. 

3.5.3 Todos os atendimentos realizados pela equipe de telessuporte, que geram alguma 
alteração nos componentes que foram objeto de suporte, devem ser tratados pela Supervisão de 
Atendimento aos Usuários para fins de atualização da base de conhecimento. Quando necessário, 
a equipe técnica do TCDF poderá ser acionada para dar suporte à atividade de manutenção da 
base de conhecimento. 

3.5.4 Canais de acesso ao serviço de telessuporte: 

a) telefone interno do setor de tecnologia da informação, roteado para 
número de telefone DDD 61 ou 0800 a ser provido pela contratada; 

b) sistema de Service Desk, em plataforma web, a ser provido pelo 
contratante e adaptado pela contratada para gestão de chamados e acesso à 
base de conhecimentos;  

c) ferramentas de monitoramento de ambiente instaladas nos equipamentos 
servidores do TCDF. 

3.5.5 Os chamados atendidos devem ser fechados com o registro da solução adotada, indicação 
do script utilizado e demais informações necessárias à geração das estatísticas de atendimento 
especificadas. Nos casos em que o chamado não puder ser resolvido nesse nível de atendimento, 
a equipe de telessuporte deve levantar e registrar todas as informações disponíveis e encaminhar 
o chamado à equipe de suporte local para que o problema possa ser resolvido no menor tempo 
possível. 

3.5.6 Principais atividades a serem executadas pelo serviço de telessuporte: 

a) esclarecer dúvidas de usuários quanto ao uso de softwares básicos, 
aplicativos, sites na internet, sistemas de informações, equipamentos e 
aparelhos em geral; 

b) esclarecer dúvidas de usuários sobre configuração, instalação, 
funcionamento e manutenção de equipamentos em geral e componentes de 
TI; 

c) oferecer orientações técnicas e dicas quanto ao uso de funcionalidades e 
facilidades disponíveis nos softwares básicos, aplicativos, sistemas de 
informações e equipamentos em geral; 

d) orientar os usuários quanto aos processos de trabalho, produtos e 
serviços providos pelo Tribunal, com base em scripts de atendimento; 
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e) efetuar o recebimento, abertura e encaminhamento de chamados para o 
serviço de suporte local (2º nível) e/ou suporte de rede (3º nível), se 
necessário; 

f) executar intervenção remota nas estações de trabalho dos usuários do 
TCDF, mediante autorização do usuário, para realização de configurações, 
instalações e remoções de aplicativos, atualizações de softwares e reparos 
diversos; 

g) zelar pelo sigilo e segurança das informações mantidas nos estações de 
trabalho; 

h) efetuar o recebimento, registro, encaminhamento e gerenciamento de 
reclamações, sugestões e elogios de usuários quanto aos serviços 
entregues/disponibilizados pelo Tribunal; 

i) efetuar o recebimento, registro, encaminhamento e gerenciamento de 
solicitações e sugestões de usuários quanto a adaptações e melhorias 
evolutivas nos processos de trabalho, produtos, serviços e soluções de TI do 
Tribunal; 

j) prestar esclarecimentos e informações aos profissionais de suporte local 
quanto aos chamados, resoluções de problemas e falhas, a partir de consulta 
à base de conhecimento, banco de dados de chamados e de registro de 
solicitações; 

k) receber e documentar as soluções de problemas e efetuar o fechamento 
dos chamados no sistema; 

l) executar as pesquisas de satisfação de usuários de TI com o serviço 
prestado; e 

m) executar outros serviços correlatos ao telessuporte de usuários. 

3.5.7 DOS REQUISITOS DE INFRAESTRUTURA DO TELESSUPORTE 

3.5.7.1 Os requisitos de infraestrutura aqui relacionados são obrigatórios. A contratada fica 
obrigada a comprovar que atende ou tem condições de atender a esses requisitos no prazo 
previsto para o início da prestação dos serviços: 

3.5.7.2 Do ambiente físico: 

a) estar compatível com o disposto na NR17 do Ministério do Trabalho e do 
Emprego – MTE e na recomendação técnica DSST nº 1/2005 do mesmo 
órgão; 

b) contar com todo o ambiente necessário à completa execução do serviço 
de telessuporte no Distrito Federal; 

c) contar com sala de descanso projetada especialmente para os 
operadores de telessuporte, com assentos confortáveis. 

3.5.7.3 Dos requisitos do sistema de telefonia: 

a) permitir o tratamento das gravações institucionais e dos diálogos entre 
atendentes e clientes, sendo possível armazená-las, recuperá-las e enviá-las 
ao TCDF, bem como criar gravações institucionais por meio de qualquer 
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telefone com acesso à rede telefônica pública comutada, com sinalização de 
pulso ou tom; 

b) permitir a interação com o cliente mediante o uso de menus em voz 
digitalizada em português, para fornecimento de informações, mediante 
comando do usuário enviado pelo teclado telefônico, com o objetivo de 
identificar e, quando for o caso, realizar todo o atendimento de forma 
automática; 

c) possuir a  acilidade “cut-thru”, para permitir a interrupção de uma 
mensagem de resposta audível, quando o usuário digitar uma opção em 
qualquer ponto do menu de voz, por telefone decádico ou DTMF1; 

d) permitir a identificação do número do telefone de origem da ligação e 
repasse a um servidor de mensagens digitalizadas automaticamente, que as 
encaminhará a um servidor de dados do TCDF. A comunicação deverá ser 
feita em protocolo TCP/IP, devendo a contratada implementar a comunicação 
entre o sistema do TCDF e o sistema de telessuporte proposto; 

e) possibilitar a intervenção de supervisor em todas as chamadas ativas ou 
em fila de espera; 

f) possibilitar a supervisão do atendimento remotamente, de forma que de 
qualquer telefone fixo ou celular, seja possível ouvir e intervir nas ligações em 
tempo real por meio da seleção do ramal que se deseja monitorar; 

g) possuir painel de informações que permita aos 
supervisores/coordenadores enviar informações a toda a equipe ou a 
operadores específicos; 

h) permitir a transferência da preferência de atendimento dos atendentes 
para a Unidade de Resposta Audível (URA), por meio de dispositivo eletrônico 
programado disponível para os supervisores; 

i) permitir transferência para atendimento humano, quando a URA estiver 
sendo usada, sem necessidade de digitar qualquer opção do menu eletrônico 
ou quando digitar erroneamente a opção do menu por três vezes seguidas; 

j) permitir a programação de prioridades (skills), para roteamento baseado 
nessa programação; 

k) possibilitar que os supervisores realizem a programação de horários de 
atendimento, por posto de atendimento, bloqueios e liberação de atendentes 
por comando; 

l) permitir que a linha telefônica seja automaticamente liberada quando o 
usuário desligar antecipadamente, houver queda de ligação ou terminar a 
consulta; 

m) possibilitar o controle de todas as chamadas mediante sistema de log, 
para a elaboração de dados estatísticos sobre desempenho, como número de 

 
1
DTMF é a sigla em inglês de "Dual-Tone Multi-Frequency", os tons de duas freqüências utilizados na discagem dos 

telefones mais modernos. 
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ligações recebidas/perdidas, horário de pico, tempo médio de duração das 
chamadas, tempo médio de espera, quantidade de chamadas em fila de 
espera, número de ligações no período, performance de agentes, grupos etc.; 

n) possibilitar que uma chamada dirigida a determinado ramal seja 
reencaminhada automaticamente a outro ramal (follow me); 

o) possibilitar a realização e tratamento de transferência de ligações internas 
e externas; 

p) permitir a transferência de um atendimento humano para a URA, para a 
realização de pesquisas eletrônicas, liberando imediatamente o 
operador/atendente; e 

q) permitir que os supervisores possam visualizar seu grupo de 
operadores/atendentes, com informações ativas sobre status de cada 
atendimento (agentes livres e ocupados), tempos médio e máximo de 
atendimento, quantidade de ligações em fila de espera no momento, 
quantidade de ligações que passaram pela fila e que foram 
atendidas/abandonadas, estatística diária de atendimento on-line, ferramentas 
para inicialização e paralisação de gravação de ligações, possibilidade de 
conferência com os atendentes e/ou clientes, escuta on-line, chat com os 
operadores, filtro para escuta das gravações e relatórios gerenciais para 
apoiar as atividades do supervisor. Essa funcionalidade deve estar disponível 
também para os servidores do Tribunal responsáveis pelo acompanhamento 
do contrato. 

3.6 DOS REQUISITOS FUNCIONAIS DOS ATENDIMENTOS DE 2º NÍVEL 
(SUPORTE LOCAL) 

3.6.1 Os atendimentos de 2º nível (serviço de suporte local) compreendem a solução completa 
de suporte técnico presencial aos usuários de TI do Tribunal. 

3.6.2 O serviço de suporte local é a retaguarda do serviço de telessuporte e tem por objetivo 
receber, avaliar, classificar e resolver os problemas encaminhados pela equipe de telessuporte, 
bem como executar outros serviços nas dependências do Tribunal. 

3.6.3 Os chamados encaminhados ao serviço de suporte local devem ser resolvidos pela equipe 
de campo, com base nas informações disponíveis nas diversas fontes (ex.: registros de 
chamados, base de conhecimento, normas, manuais, Internet) e até contatos com os usuários, se 
necessário, obedecendo aos níveis de serviço exigidos (NSE). 

3.6.4 Caso o problema não possa ser resolvido pela equipe de campo, a Supervisão de 
Atendimento aos Usuários é a responsável pelo encaminhamento do chamado para o próximo 
nível de atendimento – incluindo a abertura de chamados para outros prestadores de serviço 
contratados pelo TCDF, tais como, empresa de manutenção de equipamentos em garantia, pelo 
acompanhamento e documentação da solução, bem como pelo retorno ao usuário. 

3.6.5 Os serviços de atendimento de suporte local deverão ser executados nas dependências do 
Tribunal de Contas do Distrito Federal (Edifício Sede) e em suas extensões (Ed. Garagem, 
Biblioteca e Anexo), cujas instalações físicas, compreendendo ramais telefônicos e os mobiliários 
necessários à execução do serviço, ficarão disponíveis à contratada, sendo de responsabilidade 
do contratante fornecê-los. 
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3.6.6 Principais atividades a serem executadas pelo serviço de suporte local: 

a) efetuar a substituição e remanejamento de módulos e equipamentos; 

b) substituir itens de suprimentos e manutenção de equipamentos em geral; 

c) realizar pequenos reparos em componentes de serviços disponibilizados 
aos usuários (equipamentos, sistemas, documentação técnica/normativa etc.); 

d) instalar e configurar softwares em microcomputadores de usuários; 

e) elaborar scripts e packages, e instalação de softwares; 

f) efetuar a geração e aplicação de imagens de disco de computadores; 

g) efetuar a execução e restauração de backup e procedimentos periódicos 
de rotina; 

h) efetuar a elaboração de instruções de configuração e de operação de 
equipamentos e softwares; 

i) realizar contatos com os usuários para obtenção de detalhes adicionais a 
respeito das solicitações não disponibilizadas no primeiro contato 
(telessuporte), na tentativa de solucionar o problema; 

j) esclarecer dúvidas de usuários quanto ao uso de softwares básicos, 
aplicativos e sistemas de informações utilizados; 

k) prestar orientações e dicas quanto ao uso de funcionalidades e 
facilidades disponíveis nos softwares básicos, aplicativos, sistemas de 
informações e equipamentos em geral; 

l) esclarecer dúvidas de usuários sobre configuração, instalação, 
funcionamento e manutenção de equipamentos e componentes de 
informática; e 

m) efetuar o recebimento das soluções e fechamento das ocorrências e 
solicitações no sistema de gestão de atendimentos (Service Desk); 

n) zelar pelo sigilo e segurança das informações mantidas nos estações de 
trabalho e notebooks. 

3.7 DOS REQUISITOS FUNCIONAIS DOS SUPORTE À REDE (3º NÍVEL) 

3.7.1 Os atendimentos de 3º nível (serviços de suporte à rede) compreendem a solução 
completa de suporte técnico, remoto ou presencial, de chamados, incidentes e problemas 
ocorridos na rede de computadores do TCDF. 

3.7.2 Sempre que possível, os serviços de suporte à rede poderão ser executados remotamente, 
via aplicação web ou VPN. 

3.7.3 O contratante disponibilizará o acesso (login e senha) aos ativos de rede para que os 
técnicos da contratada realizem o suporte à rede. 

3.7.4 Os serviços de suporte à rede, quando realizados presencialmente, ocorrerão na Divisão 
de Tecnologia da Informação do TCDF, sob a supervisão de técnicos dessa divisão e/ou com 
acompanhamento da fiscalização do contrato. 

3.7.5 Principais atividades a serem executadas pelo serviço de suporte à rede: 
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a) instalar, configurar e monitorar ferramentas de gerenciamento da rede; 

b) manter os serviços de rede; 

c) manter a política de segurança de TI; 

d) estudar e propor soluções de TI relativas à rede do TCDF; 

e) zelar pelo sigilo e segurança lógica das informações mantidas nos 
servidores corporativos; 

f) configurar equipamentos de rede, de acordo com as normas e os padrões 
vigentes e as regras estabelecidas pelo TCDF; 

g) gerenciamento físico e lógico da rede de computadores do TCDF; 

h) administrar o uso de recursos em produção, visando otimizar sua utilização; 

i) solucionar ou viabilizar os diversos serviços da rede, analisando as 
ocorrências e diagnosticando os problemas, visando normalizar os 
procedimentos e cumprir os padrões de qualidade, prazo e prioridade 
estabelecidos; 

j) definir procedimentos de testes dos equipamentos e softwares implantados 
ou que sofrerão manutenção, antes de substituir os efetivos, visando manter 
controle dos impactos sobre as rotinas vigentes; 

k) realizar cópias de segurança de informações e aplicativos; 

l) definir e implementar configurações contra ataques de vírus de computador 
e invasão da rede local; 

m) auxiliar no atendimento de solicitações de acesso a sistemas externos de 
interesse do TCDF, uso do correio eletrônico e acesso à internet; 

n) auxiliar e propor mudanças nas definições dos requisitos de segurança, 
infraestrutura e tecnologia a serem utilizadas na implementação das soluções 
de TI; 

o) alimentar a base de conhecimento, com a descrição de solução de 
problemas resolvidos. 

3.8 DOS REQUISITOS FUNCIONAIS DA SUPERVISÃO DE ATENDIMENTO 
AOS USUÁRIOS 

3.8.1 O serviço de supervisão de atendimento aos usuários compreende a supervisão e o 
monitoramento das atividades de atendimento a usuários de TI, executado por profissional 
especializado, compreendendo a gestão de incidentes, conforme função descrita na ITIL. 

3.8.2 Cabe ao serviço de supervisão de atendimento aos usuários dirimir as questões 
remanescentes não solucionadas nos atendimentos de primeiro e segundo nível (telessuporte e 
suporte local, respectivamente), bem como efetuar o encaminhamento de chamados aos técnicos 
do TCDF, se necessário. 

3.8.3 O serviço de supervisão de atendimento aos usuários é responsável por apresentar à 
fiscalização do contrato os demonstrativos e relatórios que evidenciam o grau de aderência aos 
níveis de serviço requeridos. 
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3.8.4 Principais atividades a serem executadas pelo serviço de supervisão de atendimento aos 
usuários: 

a) promover o cumprimento dos níveis de serviço estabelecidos; 

b) coordenar equipes, elaborar e propor plano de execução dos serviços e 
organizar a alocação de turnos e de profissionais; 

c) executar a supervisão dos serviços de telessuporte e de suporte local; 

d) realizar pesquisas periódicas de satisfação de usuários sobre os serviços 
executados; 

e) orientar a atuação da equipe em situações críticas de trabalho, bem como 
interagir com os usuários quando a situação requerer; 

f) criar e manter documentação sobre o escopo, objetivos, políticas, 
procedimentos, localização física, responsáveis técnicos e administrativos dos 
componentes de serviços disponibilizados aos usuários do TCDF; 

g) elaborar e manter atualizados os scripts de telessuporte e a base de 
conhecimento; 

h) manter atualizada a documentação da estrutura de dados da base de 
conhecimento e fornecer ao TCDF, quando solicitado, cópia atualizada da 
documentação, esquemas e descrições, bem como do conteúdo da base; 

i) organizar reuniões, orientar as áreas envolvidas, documentar procedimentos 
e acompanhar as mudanças a fim de garantir a eficiência e eficácia do 
processo de gerência do ambiente; 

j) manter registro dos serviços de movimentação, adição e remoção de 
equipamentos, pontos de rede e materiais em geral, efetuando todo o controle 
do processo, desde a solicitação até o completo atendimento; 

k) elaborar relatórios gerenciais e estatísticos dos serviços de telessuporte e 
de suporte local; 

l) definir, em conjunto com servidores do TCDF, o conteúdo das pesquisas de 
satisfação dos usuários; 

m) implantar e manter a escala de trabalho dos profissionais sob sua 
supervisão; 

n) tratar os chamados abertos pelo sistema de gestão de telessuporte 
(Service Desk), por meio de mensagem eletrônica (e-mail), quando da 
ocorrência de erros nos aplicativos do TCDF, efetuando o agrupamento dos 
chamados referentes ao mesmo erro, de forma que todos possam ser 
fechados automaticamente quando da resolução do problema, sem 
necessidade de acessar cada chamado; 

o) fornecer sugestões e auxiliar na construção e manutenção contínua, com o 
apoio e aprovação do TCDF, de scripts de telessuporte, de suporte e da base 
de conhecimento, contemplando todas as soluções de problemas resolvidos 
com respostas padronizadas. 
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4. MODELO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1 Para a execução do contrato, será implementado o método de trabalho baseado no 
conceito de delegação de responsabilidade. Esse conceito define o contratante como responsável 
pela gestão do contrato e pela verificação de aderência dos produtos e serviços entregues aos 
padrões de qualidade exigidos; e a contratada como responsável pela execução dos serviços e 
gestão dos recursos humanos necessários. 

4.2 A execução dos serviços contratados pressupõe a existência dos seguintes papéis e 
responsabilidades: 

a) Executor ou Comissão de Fiscalização do Contrato: é o servidor ou 
comissão de servidores designados pelo contratante, responsável pelo 
acompanhamento e pela fiscalização técnica da execução contratual e, ainda, 
pela verificação dos resultados pretendidos e pelo recebimento definitivo dos 
serviços; 

b) Preposto: funcionário representante da empresa contratada, responsável 
por acompanhar a execução do contrato e atuar como interlocutor principal 
com o contratante, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder 
as principais questões técnicas, legais e administrativas referentes ao 
andamento contratual; 

c) Supervisor de Suporte Técnico: funcionário da empresa contratada, 
responsável por acompanhar, controlar e avaliar a produção dos profissionais 
que prestam os serviços de atendimento de 1º, 2º e 3º níveis; 

d) Técnicos de suporte: são os profissionais envolvidos diretamente na 
prestação dos serviços contratados. 

4.3 Nesse modelo, não haverá subordinação direta ou pessoalidade, considerando que: 

a) não se requer exclusividade, pois não haverá óbice ao compartilhamento 
de qualquer profissional, designado para prestação dos serviços no âmbito do 
TCDF, com outros contratos que porventura a contratada possua; 

b) o TCDF não efetuará nenhum controle de frequência ou números de horas 
de prestação dos serviços; 

c) a base de operação dos serviços ficará sediada nas dependências da futura 
contratada; 

d) não será exigido quantitativo mínimo de profissionais a serem alocados na 
prestação dos serviços, sendo de responsabilidade da contratada o 
dimensionamento da equipe, a qual deverá ser suficiente para o cumprimento 
integral dos níveis de serviços exigidos neste Termo de Referência. 

4.4 Prioritariamente, todas as equipes (1º, 2º e 3º níveis) ficarão baseadas nas instalações da 
futura contratada. Todavia, de forma excepcional, os técnicos de 2º nível poderão permanecer nas 
dependências do contratante, entre um atendimento e outro, caso a contratada entenda ser 
necessário para o cumprimento do Nível de Serviço Exigido (NSE). 

4.5 Os serviços executados no escopo desta contratação podem envolver a execução de 
atividades pontuais, para atender a necessidades específicas, ou atividades de rotina, que devem 
ser executadas de maneira contínua para apoiar os processos de trabalho do Tribunal. 
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5. ELEMENTOS PARA GESTÃO DO CONTRATO 

5.1 DA MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1.1 Mensalmente, o preposto da contratada encaminhará à fiscalização do contrato um 
relatório intitulado RELATÓRIO MENSAL DE ATIVIDADES, extraído do sistema de Service Desk, 
o qual conterá a medição dos serviços realizados, que tomará como referência as especificações 
e condições contidas nos chamados/incidentes conclusos e nos resultados apurados da efetiva 
prestação dos serviços, acompanhado dos indicadores dos níveis de serviços alcançados daquele 
período. 

5.1.2 O Relatório Mensal de Atividades será emitido todo o dia 15 do mês, compreendendo os 
serviços prestados no período do dia 15 do mês anterior até o dia 14 do mês em curso, com 
exceção dos meses de início e término da vigência contratual. 

5.1.3 No prazo máximo de cinco dias úteis, contado do recebimento do Relatório Mensal de 
Atividades, o contratante, por meio da fiscalização especificamente designada para 
acompanhamento do contrato, deverá certificar a correção do Relatório Mensal de Atividades para 
efeitos de faturamento dos serviços nele contidos. 

5.1.4 A fiscalização do contrato dará ciência ao preposto da contratada quanto ao 
desatendimento de indicadores dos níveis de serviços eventualmente observados no Relatório 
Mensal de Atividades. 

5.1.5 O preposto da contratada, com base no Relatório Mensal de Atividades, providenciará, em 
até dois dias úteis após a formal comunicação descrita no item anterior, as justificativas para as 
exceções observadas no descumprimento de indicadores dos níveis de serviços apontados pela 
fiscalização do contrato. 

5.1.6 Caso considere insuficiente as justificativas dos questionamentos anteriormente 
apresentados, a fiscalização do contrato encaminhará ao preposto da contratada, em até dois dias 
após o seu recebimento, notificação, de forma clara, objetiva e fundamentada, de que promoverá 
redução do valor mensal da fatura por desatendimento de indicadores dos níveis de serviço 
exigidos, conforme o disposto no item 5.2.6 deste Termo de Referência, bem como enviará a 
fatura para regular liquidação e pagamento, observada a citada redução. 

5.1.7 Na hipótese de a contratada não concordar com a redução efetivada, caberá 
representação à autoridade competente do órgão contratante, nos termos do art. 109, II da Lei nº 
8.666/1993. Caso a representação seja considerada procedente, será permitido o faturamento 
complementar do valor contratual reduzido. 

5.1.8 Não ocorrendo o desatendimento dos indicadores dos níveis de serviços alcançados, ou 
tendo sido acatadas as justificativas e razões apresentadas, o preposto da contratada 
encaminhará a Nota Fiscal/Fatura destes serviços prestados no período, acompanhada da 
documentação comprobatória de sua regularidade fiscal, que será atestada pela fiscalização do 
contrato e encaminhada para a devida liquidação e pagamento, nos termos dos arts. 62 a 64 da 
Lei nº 4.320/1964. 

5.1.9 O recebimento dos serviços não exclui a responsabilidade da contratada pelo perfeito e 
correto desempenho na execução da prestação dos serviços, cabendo-lhe sanar quaisquer 
irregularidades detectadas. 
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5.1.10 Os serviços executados e pagos terão garantia de trinta dias, podendo o contratante 
solicitar, dentro deste período, sem qualquer ônus adicional, a correção ou reexecução de 
serviços ou documentos entregues que apresentem problemas ou incorreções. 

5.1.11 Sempre que entender necessário, a fiscalização do contrato poderá propor o agendamento 
de uma reunião de alinhamento de expectativas contratuais, envolvendo o preposto da contratada 
e o supervisor de atendimento aos usuários, quando então será avaliado o grau de alcance das 
metas e as melhorias contínuas na qualidade dos serviços a serem implementadas por parte da 
contratada. 

5.2 DOS INDICADORES DE NÍVEIS DE SERVIÇOS 

5.2.1 Níveis de serviços são critérios objetivos e mensuráveis estabelecidos com a finalidade de 
aferir e avaliar diversos fatores relacionados com os serviços contratados, quais sejam: qualidade, 
desempenho, disponibilidade, custos, abrangência/cobertura e segurança. 

5.2.2 Para mensurar esses fatores, serão utilizados indicadores relacionados com a natureza e 
característica dos serviços contratados, para os quais são estabelecidas metas quantificáveis a 
serem cumpridas pela contratada. 

5.2.3 A frequência de aferição e avaliação dos níveis de serviços será mensal, devendo a 
contratada elaborar o Relatório Mensal de Atividades, apresentando-o ao TCDF todo o dia 15 do 
mês. 

5.2.4 Devem constar desse relatório, entre outras informações, os indicadores/metas de níveis 
de serviços exigidos e alcançados, recomendações técnicas, administrativas e gerenciais para o 
próximo período e demais informações relevantes para a gestão contratual. O conteúdo detalhado 
e a forma do relatório gerencial serão definidos pelas partes em comum acordo entre o 
contratante e a contratada. 

5.2.5 Inicialmente, ficam estabelecidos os seguintes indicadores e respectivas metas para 
verificação mensal: 

Tabela 1 – Indicadores dos Níveis de Serviços Exigidos ( NSE) 

Item Descrição 
NSE 
(em 
minutos) 

Percentual de eventos 
resolvidos dentro do prazo 
(*) 

Meta 
exigida 

1 

Atendimentos de 1º Nível 

15 % >= 75% 

2 30 % >= 85% 

3 60 % >=95% 

4 

Atendimentos de 2º Nível 

45 % >= 75% 

5 60 % >= 85% 

6 120 % >= 95% 

7 Atendimentos de 3º Nível 120 % >=85% 

8.1 
Índice de chamadas 
abandonadas após 30 
segundos 

N/A % <=7% 
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Item Descrição 
NSE 
(em 
minutos) 

Percentual de eventos 
resolvidos dentro do prazo 
(*) 

Meta 
exigida 

8.2 
Índice de chamadas atendidas 
em até 30 segundos 

N/A % >=75% 

8.3 
Tempo médio na fila de espera 
para atendimento telefônico 

N/A seg. <=40 seg. 

9 
Percentual de usuários que 
avaliaram o atendimento como 
bom/ótimo. 

N/A % >=75% 

(*) Nota: Fórmula de cálculo dos índices: 

 

5.2.6 Observações sobre os indicadores de níveis de serviço: 

a) a meta exigida representa o limite máximo (<=) ou limite mínimo (>=) que 
deve ser alcançado pela contratada para cada um dos indicadores; 

b) o NSE estabelecido refere-se ao prazo em minutos para a conclusão do 
chamado, com a contagem iniciada a partir de sua abertura, na forma 
detalhada do fluxograma situado no item 3.3.7; 

c) para efeitos da aferição dos indicadores acima, considera-se como 
solicitações aqueles chamados abertos e conclusos dentro do período; 

d) este Termo de Referência prevê a redução de 1,0% do valor da fatura por 
item dos Níveis de Serviço Exigidos que não seja observado, com exceção 
dos subitens 8.1, 8.2 e 8.3 da Tabela 1 acima que, somados, corresponderão 
a 1,0% ou fração. Dessa forma, caso a contratada deixe de observar todos os 
9 itens dos níveis de serviço acima, ela estará sujeita a redução de 9% do 
valor mensal da fatura; 

e) na ocorrência de qualquer chamado atendido no dobro do prazo estipulado 
pelo NSE, fica estabelecido que será declarada a inobservância do indicador 
respectivo, independentemente do percentual aferido por todos os demais 
chamados conclusos no período, incorrendo em multa nos termos da alínea 
anterior. 

5.2.7 Os primeiros 90 dias, após o início da execução dos serviços, serão considerados como 
período de estabilização e de ajustes específicos, durante o qual os níveis de serviços exigidos 
podem ser flexibilizados por acordo das partes, até o percentual de 10%. 

5.2.8 A qualquer tempo, no decorrer da vigência do contrato, os indicadores e respectivas metas 
de níveis de serviços poderão ser revistos mediante termo aditivo. 

5.2.9 Em caso de necessidade de acionamento de garantia de fábrica dos equipamentos de TI, 
poderá haver suspensão de contagem de prazos para chamados/incidentes que necessitarem de 
providência por parte do fabricante, desde que a contratada comprove que efetuou todos os 
esforços necessários junto ao fabricante para a solução de pendências, uma vez que a contratada 
será responsável pela abertura e acompanhamento de chamados junto ao fabricante e deve 
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efetuar as gestões necessárias para priorizar, classificar ou reescalonar o chamado, de modo a 
resolver o problema no menor tempo possível. 

5.2.10 O prazo de solução dos chamados poderá ser prorrogado, a critério exclusivo do 
contratante, caso a contratada apresente, tempestivamente, razões de justificativa que 
comprovem a ocorrência de fatos que fogem ao seu controle e impedem a solução do chamado 
no tempo estabelecido. Nos casos de chamados de prioridade ALTA, as justificativas devem ser 
apresentadas por meio de relatório de impacto. 

5.2.11 Nos chamados em que envolva mais de uma ação, o NSE dos atendimentos necessários 
poderá ser somado ou, em comum acordo entre o contratante e a contratada, adotar-se-á o maior 
prazo do NSE de atendimento previsto. 

6. DA REMUNERAÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.1 DA SISTEMÁTICA DE PAGAMENTO 

6.1.1 A remuneração dos serviços prestados, oriundos da presente contratação, será realizada 
em função de resultados verificáveis e mensurados por unidades quantitativas definidas como 
UNIDADE DE SERVIÇO (US), constituídas de números índices (fatores multiplicadores pelo valor 
base da unidade de serviço) para cada tipo de chamado/incidente, estabelecidos em razão da 
dificuldade, criticidade e relevância para continuidade do negócio, descritos no CATÁLOGO DE 
SERVIÇOS (Anexo I), garantindo transparência no relacionamento entre o usuário e o setor 
responsável pela prestação dos serviços. 

6.1.2  s serviços serão mensurados e pagos, mensalmente, a partir do somatório US’s 
acumuladas de chamados/incidentes validados pela fiscalização do contrato, contidos no Relatório 
Mensal de Atividades. 

6.1.3 Durante a homologação dos chamados, a fiscalização do contrato levantará a quantidade 
de US’s a ser paga, levando-se em conta as ações que foram tomadas para cada chamado 
concluso, em consonância com a descrição dos serviços executados com o Catálogo de Serviços, 
o que implica dizer que num mesmo chamado poderá ocorrer mais de um serviço com as 
correspondentes  uantidades de US’s a serem pagas.  

6.1.4 Nos chamados agrupados referentes ao mesmo erro, será adotada a  uantidade de US’s 
descrita no Catálogo de Serviços (Anexo I)  como resolução/diagnóstico de problemas, 
independentemente da quantidade de estações de trabalho ou usuários afetados pelo problema 
solucionado. 

6.1.5 Cumpre mencionar que o somatório de US’s so re variações a cada mês e o contratante 
não é, sobremaneira, obrigado a pagar um mínimo de número índices à contratada. 

6.1.6 Vale destacar  ue poderá ocorrer o  racionamento do  ator das unidades de serviço (US’s), 
previsto no catálogo de serviços sob o critério pro rata, em razão das circunstâncias aplicáveis a 
determinados chamados/incidentes. 

6.1.7 Finalmente, os chamados poderão ser cancelados, a critério exclusivo do contratante, 
mediante prévia justificativa, sem prejuízo de inclusão dos chamados para fins de faturamento, 
desde que o motivo do cancelamento não envolva incapacidade da contratada na resolução do 
problema nos prazos estabelecidos. 
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7. DOS MECANISMOS FORMAIS DE COMUNICAÇÃO A SEREM UTILIZADOS PRA 
TROCA DE INFORMAÇÕES ENTRE CONTRATADA E CONTRATANTE 

7.1 Para a execução do objeto descrito neste Termo de Referência, serão utilizados os 
seguintes mecanismos de comunicação: 

a) Central de Atendimento ao Usuário (CAU), para solicitação de suporte; 

b) Sistema de Service Desk: sistema para abertura de chamados e registro de 
incidentes; 

b) meio eletrônico (e-mail ou outro sistema web) com confirmação de 
recebimento; 

c) ofícios, fac-símile e outros meios formais de comunicação. 

7.2 A contratada deverá indicar formalmente um preposto apto a representá-la junto ao 
contratante, o qual deve responder pela fiel execução dos serviços contratados, orientar os 
técnicos de manutenção que prestarão os serviços, bem como comparecer ao endereço do 
contratante sempre que convocado. 

7.3 Para evitar que o contratante fique eventualmente sem acesso ao preposto, deverá ser 
indicado um substituto. 

7.4 Fica vedada a indicação de técnicos ou do supervisor de suporte aos usuários para 
desempenharem a função de preposto. 

8. DA QUALIFICAÇÃO MÍNIMA DOS TÉCNICOS 

8.1 Para execução dos serviços especificados neste Termo de Referência, serão exigidas as 
qualificações a seguir descritas, para os seguintes cargos: 

8.1.1 Atendente de telessuporte (1º nível): 

a) ensino médio completo; 

b) experiência de, no mínimo, 1 ano, comprovada em carteira de trabalho, em 
atendimento a usuários de TI em configuração, instalação, manutenção física 
e lógica de estações de trabalho, compreendendo sistemas operacionais, 
ferramentas de escritório e suporte a aplicativos inerentes ao 1º nível de 
suporte técnico. 

8.1.2 Atendente de suporte técnico presencial (2º nível): 

a) ensino médio completo; 

b) experiência de, no mínimo, 1 ano, comprovada em carteira de trabalho, em 
atendimento a usuários de TI em configuração, instalação, manutenção física 
e lógica de estações de trabalho, compreendendo sistemas operacionais, 
ferramentas de escritório e suporte a aplicativos inerentes ao 1º e 2º níveis de 
suporte técnico. 

8.1.3 Supervisor de Atendimento aos Usuários: 

a) formação superior completa, preferencialmente na área de tecnologia da 
informação; 

b) certificação ITIL Foundation Certified – V2 ou V3; 
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c) experiência de, no mínimo, 3 anos, comprovada em carteira de trabalho, 
em atendimento a usuários de TI em configuração, instalação, manutenção 
física e lógica de estações de trabalho, compreendendo sistemas 
operacionais, ferramentas de escritório e suporte a aplicativos inerentes ao 1º 
e 2º níveis de suporte técnico. 

8.1.4 Técnico de Suporte à Rede (atendimentos de 3º nível): 

a) formação superior completa na área de tecnologia da informação, no(s) 
curso(s) de ciência da computação, tecnólogo, análise de sistemas, 
engenharia de rede, engenharia de computação, gestão de tecnologia da 
informação, redes de computadores, sistemas para internet, sistemas de 
informação ou áreas correlatas, devidamente reconhecidas pelo MEC; 

b) certificação MCITP – Microsoft Certified IT Professional – Server 
Administrator; ou Microsoft Certified Solutions Expert (MCSE) –Server 
Infrastructure; ou Microsoft Certified Systems Engineer (MCSE); 

c) certi icação ‘Pro issional Linux Nível Avançado (LPIC-2)’; 

d) certi icação ‘ITIL Foundation Certified – V2 ou V3’; 

e) experiência de, no mínimo, 1 ano, comprovada em carteira de trabalho, ou 
contrato de prestação de serviços, em suporte técnico à rede. 

8.2 Em caso de liberação de novas versões de certificação dos produtos utilizados pelo 
contratante, esse poderá requerer que a contratada apresente profissionais com certificação 
atualizada no prazo máximo de 6 meses. 

8.3 A contratada deverá encaminhar a relação de técnicos que atuarão no atendimento aos 
usuários do TCDF no ato de assinatura do contrato. 

8.4 O cargo de Técnico de Suporte à Rede insere-se no bojo das atividades que poderão ser 
subcontratadas, nos termos do item 22.4.1 abaixo, considerando que é esperado que a demanda 
por seus serviços será pouca representativa e não serão, necessariamente, prestados nas 
dependências do contratante. 

8.5 O contratante, por decisão unilateral e devidamente justificada, poderá solicitar a 
substituição de técnico que esteja prestando o atendimento por outro. A solicitação de substituição 
será registrada no sistema de Service Desk (ou por telefone em caso de indisponibilidade deste), 
reiniciando-se o prazo de início de atendimento para efetuar a substituição. 

9. DA TRANSFERÊNCIA DO CONHECIMENTO E TRANSIÇÃO CONTRATUAL 

9.1 Ocorrendo a mudança de prestadora dos serviços, a contratada signatária do contrato em 
fase de expiração, assim considerado o período dos últimos três meses de vigência, deverá 
repassar à equipe da nova empresa que a suceder, por eventos formais, a documentação de 
processos, a base de conhecimentos e outros que fundamentam a solução dos problemas, 
necessários à continuidade da prestação dos serviços, possibilitando, em situações futuras, a 
atuação livre e independente da sua sucessora. 

9.2 A transferência de conhecimento deverá ser viabilizada sem ônus adicionais para o 
contratante. 

9.3 O contratante poderá, ainda, solicitar, por meio de chamado aberto, a elaboração de 
documentação extensa e detalhada dos procedimentos executados na solução de problemas, 
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incluindo justificativas técnicas, esclarecimentos adicionais, esquemas gráficos e orientações 
complexas, sem prejuízo do registro exigido no fechamento dos chamados, nos termos do item 
3.5.5. 

10. DO SIGILO DAS INFORMAÇÕES 

10.1 A contratada estará compelida a obedecer à política de segurança da informação do 
Tribunal de Contas do Distrito Federal (TCDF) e não divulgar, sem autorização, as informações 
restritas ou confidenciais de propriedade do Órgão, em conformidade com as condições abaixo. 

10.1.1 As informações a serem tratadas de forma sigilosa, restrita e confidencialmente são 
aquelas que, por sua natureza, são consideradas como de interesse restrito ou confidencial e não 
podem ser de conhecimento de terceiros, como por exemplo: 

a) programas de computador, seus códigos-fonte e códigos-objeto, bem como 
suas listagens e documentações; 

b) toda a informação relacionada a programas de computador existentes ou 
em fase desenvolvimento no âmbito da instituição e rotinas desenvolvidas por 
terceiros, incluindo fluxogramas, estatísticas, especificações, avaliações, 
resultado de testes, ar uivo de dados, versões “beta” de  uais uer 
programas, etc.; 

c) documentos relativos à lista de usuários da Divisão de Tecnologia da 
Informação (DTI) e seus respectivos dados, armazenados sob qualquer forma; 

d) metodologias e ferramentas de serviços, desenvolvidas pela DTI; 

e) parte ou totalidade dos modelos de dados que subsidiam os sistemas de 
informações da DTI, sejam eles executados interna ou externamente; 

f) parte ou totalidade dos dados ou informações armazenadas nas bases de 
dados, que subsidiam os sistemas de informações da DTI, sejam elas 
residentes interna ou externamente; 

g) objetivos e conteúdo de processos judiciais, administrativos, disciplinares, 
inquéritos, sindicâncias e de tomadas de contas especiais; 

h) objetivos, conteúdos e resultados dos projetos de pesquisa e de bolsas 
destinadas ao desenvolvimento tecnológico; 

i) objetivos e conteúdos de documentos referentes à invenções ocorridas no 
âmbito dos mecanismos de fomento à ciência e tecnologia; 

j) relatórios de atividades da instituição, de qualquer órgão interno, funcionário 
ou prestador de serviço enquanto não tornados públicos; 

k) circulares e comunicações internas; 

l) quaisquer processos ou documentos classificados como restritos ou 
confidenciais pelo Diretor da DTI ou Chefias, por qualquer dos seus Gerentes 
de Projetos. 

10.1.2 Em caso de dúvida acerca da confidencialidade de determinada informação, a contratada 
não deverá divulgar a mesma, até que venha a ser expressamente autorizado, por escrito, por 
meio eletrônico ou impresso, pelo do Diretor da DTI. 
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10.1.3 Em hipótese alguma se interpretará o silêncio da DTI como liberação de qualquer dos 
compromissos ora assumidos. 

10.1.4 A contratada obriga-se expressamente a: 

a) preservar a integridade e guardar sigilo das informações de que fazem uso, 
bem como zelar e proteger os respectivos recursos de processamento de 
informações; 

b) cumprir a política de segurança, sob pena de incorrer nas sanções 
disciplinares e legais cabíveis; 

c) utilizar os sistemas de informação da DTI e os recursos a eles relacionados 
somente para os fins previstos pelas normas de segurança em vigor; 

d) manter o caráter sigiloso das senhas de acesso, aos recursos e sistemas 
da DTI; 

e) não compartilhar, sob qualquer forma, informações confidenciais com 
outros que não tenham a devida autorização de acesso; 

f) responder por todo e qualquer acesso aos recursos de informática e dados 
da DTI, bem como pelos efeitos desses acessos efetivados através do seu 
código de identificação ou outro atributo utilizado para esse fim; 

g) respeitar a proibição de usar, inspecionar, copiar ou armazenar programas 
de computador, lista de usuários e seus respectivos dados, cadastros e afins, 
modelos, etc. 

h) devolver, ao término da prestação dos serviços, inclusive, suas notas 
pessoais sob qualquer forma, se houver matéria sigilosa relacionada com a 
DTI, registros de documentos de qualquer natureza que tenham sido usados, 
criados ou tenham estado sob seu controle; 

i) zelar, enquanto o profissional estiver em função de Gerente, pelo 
cumprimento, por parte dos membros da equipe sob a sua gerencia, das 
regulamentações descritas na política de segurança da informação do TCDF, 
acatando as cláusulas e condições do presente Termo de Referência. 

11. DIREITO PATRIMONIAL E PROPRIEDADE INTELECTUAL 

11.1 A contratada cederá ao contratante o direito patrimonial e a propriedade intelectual em 
caráter definitivo dos sistemas desenvolvidos e resultados produzidos em consequência da 
presente contratação, entendendo-se por resultados quaisquer estudos, relatórios, descrições 
técnicas, protótipos, dados, esquemas, plantas, desenhos, diagramas, roteiros, tutoriais, fontes 
dos códigos dos programas em qualquer mídia, páginas na Intranet e Internet e documentação 
didática em papel ou em mídia eletrônica. 

11.2 Todas as anotações, juntamente com quaisquer análises, compilações, estudos ou outros 
documentos elaborados pela contratada, que contenham ou reflitam de outra maneira as 
informações confidenciais, próprias ou reveladas pelo contratante, serão também consideradas 
informações confidenciais e serão havidas como propriedade do contratante. 
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12. DO GERENCIAMENTO DO CONTRATO 

12.1 O Gerenciamento do Contrato visa acompanhar e garantir a adequada prestação dos 
serviços que compõem o objeto do presente Termo de Referência (TR) durante todo o período de 
execução do contrato, compreendendo as fases de início do contrato, solicitação formal dos 
serviços, monitoramento da execução e a transição contratual. 

12.1.1 A gestão administrativa do contrato ficará a cargo do Serviço de Contratos do TCDF, nos 
termos do art. 46 da Resolução nº 263/2013. 

12.1.2 O monitoramento da execução dos serviços ficará a cargo do Fiscal e do Gestor do 
Contrato, sendo o primeiro, servidor do TCDF ou comissão, designado para desempenhar as 
funções a seguir descritas, com poderes para praticar quaisquer atos que se destinem a preservar 
os direitos do contratante, e o segundo o Chefe do Serviço de Suporte ao Usuário Final e, na sua 
falta, o Diretor da Divisão de Tecnologia da Informação, ambos do TCDF. 

12.1.3 São funções do Fiscal do Contrato, sem prejuízo de funções nominadas em outros 
normativos, as seguintes: 

a) definir e especificar os serviços a serem realizados pela Contratada; 

b) verificar o volume dos serviços entregues, segundo as métricas definidas 
neste TR; 

c) aprovar o cronograma de realização dos serviços, incluídas todas as tarefas 
significativas e seu respectivos prazos; 

d) atestar a Nota Fiscal/Fatura e/ou confeccionar o Termo de Recebimento 
Provisório, quando da prestação mensal do objeto; 

e) avaliar a qualidade dos serviços realizados, bem como as justificativas, de 
acordo com os critérios de aceitação definidos neste TR; 

f) identificar os serviços prestados em não conformidade com os termos 
contratuais; 

g) verificar a aderência aos termos contratuais; 

h) verificar a manutenção das condições de habilitação da futura contratada 
(regularidades fiscal, trabalhista e previdenciária); 

i) encaminhar as demandas de correção dos serviços prestados à contratada 
em conjunto com o Gestor do Contrato; 

j) propor à área administrativa, em conjunto com o Gestor do Contrato, a 
indicação de aplicação de sanções à Contratada; 

l) verificar a manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da 
contratação; 

m) verificar a manutenção das condições elencadas no Plano de Sustentação; 

n) encaminhar, em conjunto com o Gestor do Contrato, à área competente, 
eventuais pedidos de modificação contratual; 

o) manter, em conjunto com Gestor do Contrato, o histórico da gestão do 
contrato, contendo registros formais de todas as ocorrências positivas e 
negativas da execução contratual; 
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p) acompanhar a transição contratual, quando aplicável, e o encerramento do 
contrato nos termos propostos no Plano de Sustentação. 

12.1.4 São funções do Gestor do Contrato, sem prejuízo daquelas enumeradas no subitem 
anterior, as seguintes: 

a) acompanhar o repasse de conhecimentos necessários à execução dos 
serviços à Contratada; 

b) propor e disponibilizar a infraestrutura necessária à execução dos serviços 
à Contratada, quando couber; 

c) participar da reunião inicial de alinhamento das expectativas contratuais e 
de outras reuniões que se fizerem necessárias quando convocado; e 

d) prestar esclarecimentos ao Fiscal do Contrato, auxiliando-o no 
gerenciamento do contrato. 

12.2 O gerenciamento de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
contratada, inclusive resultante de imperfeições técnicas, vícios ou emprego de material 
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência destes, não implica corresponsabilidade do 
contratante ou de seus agentes e prepostos. 

12.3  Sem prejuízo de outras atribuições legais, o Fiscal e o Gestor do Contrato poderão: 

a) determinar as medidas necessárias e imprescindíveis à correta execução 
dos serviços, bem como fixar prazo para as correções das falhas ou 
irregularidades constatadas; e 

b) sustar quaisquer serviços que estejam sendo realizados em desacordo com 
o especificado pelo fabricante do equipamento, ou ainda esteja em desacordo 
com este TR ou com o contrato assinado ou que possa atentar contra a 
segurança de pessoas ou bens do contratante. 

12.4 O serviço rejeitado, seja devido ao uso de materiais ou peças inadequados, seja por ter 
sido considerado mal executado, deverá ser refeito corretamente, com o tipo de execução e o uso 
de materiais aprovados pela fiscalização, arcando a contratada com os ônus decorrentes do fato. 

12.5 Os serviços serão executados, preferencialmente, no expediente normal do TCDF, 
devendo a contratada programar, junto com a fiscalização, os horários de suas realizações, de 
forma a produzir o máximo de resultados e o mínimo de transtorno. 

12.6 As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização do contrato 
deverão ser autorizadas pela autoridade competente do contratante em tempo hábil para a 
adoção das medidas convenientes. 

13. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

13.1 Os serviços serão recebidos da seguinte forma: 

a) provisoriamente, pelo servidor ou comissão responsável por seu 
acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado 
pelas partes em até cinco dias úteis da comunicação escrita da contratada, 
mediante relatório de execução dos serviços referente à obrigação contratual 
cumprida, que deverá corresponder ao mês comercial ou sua fração, no caso 
de a execução ocorrer durante apenas parte do período do mês comercial; 
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b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade 
competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o 
decurso do prazo de até noventa dias do término da execução contratual, que 
comprove a adequação da execução do objeto aos termos contratuais, 
observado o disposto no art. 69 da Lei nº 8.666/1993. 

13.2 Em caso de conformidade, o servidor ou comissão liberará o pagamento e emitirá o aceite 
do objeto. 

13.3 Qualquer desconformidade quanto ao objeto contratado, apontada pela comissão, 
acarretará o não recebimento. A comissão discriminará em termo circunstanciado, em duas vias, 
as irregularidades encontradas, ficando a contratada com o recebimento de uma das vias para as 
devidas providências, até o prazo previsto para o adimplemento da obrigação, cientificada de que 
está passível das penalidades cabíveis previstas neste Termo de Referência (TR). 

13.4 À contratada caberá sanar as irregularidades apontadas no recebimento, até o prazo 
previsto para o adimplemento da obrigação, submetendo à nova verificação do objeto impugnado, 
ficando suspenso o pagamento até a execução das correções necessárias, sem prejuízo de 
aplicação das penalidades cabíveis previstas neste TR. 

13.5 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e 
segurança com relação ao objeto contratado, nem ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

13.6 No caso de bens importados, deverão ser comprovadas sua origem e a quitação dos 
tributos de importação a eles referentes, comprovações estas que deverão ser apresentadas no 
momento de sua entrega, sob pena de rescisão contratual e multa. 

13.7 O contratante rejeitará os serviços que não estiverem de acordo com as especificações, 
cabendo à contratada todo o ônus decorrente da rejeição, incluindo prazos e despesas. 

14. DO PAGAMENTO 

14.1 Mensalmente, ocorrendo o adimplemento da obrigação contratual, a contratada emitirá 
Nota Fiscal que, após a devida atestação, será objeto de pagamento a ser processado no prazo 
de até 15 (quinze) dias úteis, mediante Ordem Bancária creditada em conta corrente indicada pela 
Contratada. 

14.1.1 Nos termos do Protocolo ICMS 42, de 03.07.2009, os contribuintes enquadrados nos 
códigos da Classificação Nacional de Atividades Econômicas – CNAE – descritos no Anexo Único 
do referido Protocolo, deverão utilizar a Nota Fiscal eletrônica (NF-e) prevista no Ajuste SINIEF nº 
7/2005, de 30.09.2005, em substituição à Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, salvo nas hipóteses 
previstas naquele Protocolo. 

14.1.2 O Microempreendedor Individual (MEI) está dispensado da emissão da NF-e. 

14.2 Para que seja efetivado o pagamento deverá ser verificada a regularidade da empresa 
perante a Secretaria de Fazenda do Distrito Federal (SEF/DF), a Secretaria da Receita Federal 
(Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros), a 
Caixa Econômica Federal quanto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF/CEF) e a 
Fazenda Pública Federal. Nesse sentido, é necessária a apresentação das Certidões Negativas 
de Débitos (cópia autenticada em cartório ou acompanhada de original), emitidas pelos 
respectivos órgãos, em plena validade, caso as apresentadas na habilitação estejam vencidas. 
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14.3 Havendo erro no documento de cobrança, ou outra circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, a mesma ficará pendente e o pagamento sustado até que a contratada providencie 
as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus por parte do 
contratante. 

14.4 Se, por qualquer motivo alheio à vontade do contratante, for paralisada a prestação dos 
serviços, o período correspondente não gerará obrigação de pagamento. 

14.5 O documento de cobrança referente à obrigação contratual cumprida deverá corresponder 
ao mês comercial e será protocolizada a partir do 1º dia útil do mês subsequente ao que se refere. 

14.6 Caso o contratante não cumpra o prazo estipulado no item 14.1, pagará à contratada 
atualização financeira de acordo com a variação do IGP-DI da Fundação Getúlio Vargas, 
proporcionalmente aos dias de atraso. 

14.7 Se a contratada for optante pelo Simples Nacional, essa condição deverá ser informada na 
Nota Fiscal/Fatura, sob pena de ter retido na fonte os tributos incidentes sobre a operação, 
relacionados no art. 13 da Lei Complementar n° 123/2006. 

14.8 Nenhum pagamento será feito à contratada caso o(s) serviço(s) seja(m) rejeitado(s) pela 
fiscalização do contrato, devendo esses ser refeitos pela contratada de modo a obter a aprovação 
da fiscalização, quando for o caso. 

14.9 Quando a contratada não providenciar o reforço da garantia ou não revalidá-la, os 
pagamentos ficarão retidos até a regularização da situação. 

15. DO CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO FISICA E FINANCEIRA 

15.1 O pagamento será realizado mensalmente com a apresentação da fatura correspondente 
aos serviços prestados no mês anterior em conformidade com o Relatório Mensal de Atividades e 
os critérios de aceitação previstos no capítulo 5 deste Termo de Referência. 

16. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES. 

16.1 OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

16.1.1 Efetuar o pagamento mensal devido pela execução dos serviços, mediante Nota Fiscal 
devidamente atestada, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências do contrato. 

16.1.2 Receber o objeto do contrato e atestar a Nota Fiscal/Fatura. 

16.1.3 Exercer a fiscalização dos serviços prestados. 

16.1.4 Informar à contratada, oficialmente, quaisquer falhas verificadas no cumprimento do 
contrato, enviando cópia para a Seguradora ou Banco fiador, nos casos de garantia contratual 
prestada por seguro-garantia ou carta fiança. 

16.1.5 Permitir, dentro das normas internas, o acesso dos empregados da contratada às suas 
dependências, equipamentos, softwares e sistemas de informação para a execução dos serviços. 

16.1.6 Avaliar o relatório mensal dos serviços executados pela contratada, observando os 
indicadores e metas de níveis de serviços alcançados. 

16.1.7 Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes, que venham a ser solicitados 
pelos empregados da contratada ou por seu preposto. 
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16.1.8 Apoiar a contratada na migração das informações necessárias à prestação dos serviços de 
suporte a usuários (ex.: scripts de atendimento, informações sobre soluções de TI, dados 
patrimoniais). 

16.1.9 Fornecer o espaço físico e a infraestrutura mínimos adequados para a execução dos 
serviços pela contratada. 

16.2 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

16.2.1 Recrutar e selecionar os empregados necessários à realização dos serviços, de acordo 
com a qualificação mínima prevista nas especificações técnicas. 

16.2.2 Encaminhar ao Tribunal, antes da data de início da realização dos serviços, relação 
nominal dos empregados que atuarão junto ao Tribunal, indicando o CPF e área de atuação. 

16.2.3 Manter os seus empregados devidamente identificados por meio de crachá e uniforme, 
quando em trabalho nas dependências do Tribunal. 

16.2.4 Indicar profissional para, sem prejuízo de suas atividades, atuar como preposto e gerenciar 
os empregados envolvidos na execução dos serviços.  

16.2.5 Providenciar para que o preposto indicado mantenha permanente contato com a unidade 
responsável pela fiscalização do contrato, adotando as providências requeridas relativas à 
execução dos serviços pelos empregados e comande, coordene e controle a execução dos 
serviços contratados. 

16.2.6 Promover treinamento/reciclagem dos seus colaboradores, de modo a acompanhar as 
evoluções e aprimoramentos tecnológicos. 

16.2.7 Responsabilizar-se pelo transporte do seu pessoal até o local de trabalho, por meios 
próprios ou mediante vale transporte, inclusive em casos de paralisação dos transportes coletivos, 
bem como nas situações onde se faça necessária a execução dos serviços em regime 
extraordinário. 

16.2.8 Providenciar a imediata substituição de qualquer profissional considerado inadequado à 
execução dos serviços contratados. 

16.2.9 Executar os serviços objeto desta contratação de modo completo e tempestivo. 

16.2.10 Providenciar para que todos os privilégios de acesso a sistemas, informações e 
recursos do TCDF sejam revistos, modificados ou revogados quando da transferência, 
remanejamento, promoção ou demissão de profissionais sob sua responsabilidade. 

16.2.11 Remeter ao Tribunal, tempestivamente, sempre que houver substituição de 
empregado(s), lista atualizada, indicando nome, CPF e área de atuação do colaborador. 

16.2.12 Fornecer os equipamentos de proteção individual, ferramentas e elementos de 
sinalização imprescindíveis ao tipo de trabalho executado e assumindo todas as 
responsabilidades e tomando as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados 
acidentados ou acometidos de mal súbito. 

16.2.13 Pagar os salários de seus empregados, bem como recolher, no prazo legal, os 
encargos sociais devidos. 

16.2.14 Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações 
sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época 
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própria, uma vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o 
Tribunal.  

16.2.15 Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas 
na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem 
vítimas os seus empregados durante a execução deste contrato, ainda que acontecido nas 
dependências do Tribunal. 

16.2.16 Assumir a responsabilidade por todos os encargos de possível demanda 
trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução deste contrato, originariamente ou vinculada por 
prevenção, conexão ou continência. 

16.2.17 Responder por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do 
Tribunal ou de terceiros, quando tenham sido causados por seus empregados durante a execução 
dos serviços. 

16.2.18 Responsabilizar-se por situação que cause dano físico, lesão corporal ou 
consequências letais de seus empregados. 

16.2.19 Administrar todo e qualquer assunto relativo aos seus empregados. 

16.2.20 Implantar, migrar os dados necessários à execução dos serviços e efetuar a 
customização inicial e contínua dos sistemas de gestão de Service Desk e de base de 
conhecimento disponibilizados. 

16.2.21 Acompanhar as evoluções tecnológicas do Tribunal com a adaptação de seus 
sistemas de informação de suporte a Service Desk e base de conhecimento de acordo com as 
necessidades do Tribunal. 

16.2.22 Fornecer ao Tribunal, em meio magnético, sempre que solicitado, todas as 
informações relacionadas à prestação dos serviços, armazenadas em seus sistemas de suporte 
(Service Desk) e base de conhecimento. 

16.2.23 Atender todas as chamadas realizadas para a central de atendimento de usuários 
de tecnologia da informação do Tribunal (serviço de telessuporte). 

16.2.24 Participar, dentro do período compreendido entre a assinatura do contrato e o início 
da prestação dos serviços, de reunião de alinhamento de expectativas contratuais com a equipe 
de técnicos do Tribunal. 

16.2.25 Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação 
durante o período de vigência contratual. 

16.2.26 Planejar, desenvolver, implantar, executar e manter os serviços objetos do contrato 
dentro dos níveis de serviços exigidos. 

16.2.27 Encaminhar e protocolizar, mensalmente, ao executor do Contratado a Nota Fiscal 
Fatura dos serviços prestados, acompanhada da comprovação de sua regularidade fiscal. 

16.2.28 Manter disponíveis os serviços estabelecidos pelo Tribunal, de segunda à sexta, 
das 8h às 19h, em conformidade com as leis trabalhistas. 

16.2.29 Reportar ao Tribunal imediatamente quaisquer anormalidades, erros e 
irregularidades que possam comprometer a execução dos serviços e o bom andamento das 
atividades do Tribunal. 
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16.2.30 Elaborar e apresentar ao TCDF, mensalmente, o Relatório Mensal de Atividades, 
contendo detalhamento fidedigno dos níveis de serviços executados versus exigidos e demais 
informações necessárias ao acompanhamento e avaliação da execução dos serviços. 

16.2.31 Guardar sigilo sobre dados e informações obtidos em razão da execução dos 
serviços contratados ou da relação contratual mantida com o Tribunal. 

16.2.32 Obedecer rigorosamente todas as normas e procedimentos de segurança 
implementados no ambiente de tecnologia da informação do TCDF. 

16.2.33 Zelar pelas máquinas, equipamentos e instalações do TCDF, utilizados na 
execução dos serviços. 

16.2.34 Acatar as recomendações e solicitações efetuadas pela fiscalização do contrato, 
atinentes à prestação dos serviços e ao atendimento deste Termo de Referência. 

16.2.35 Cumprir todas as exigências previstas neste termo de referência. 

17. DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO 

17.1 O prazo de vigência do contrato será de doze meses, prorrogável por igual período, caso 
haja interesse da Administração, até o limite máximo de sessenta meses, desde que mantidas as 
mesmas condições exigidas na habilitação. 

17.2 A licitante vencedora deverá iniciar a execução dos serviços em, no máximo, 30 (trinta) 
dias corridos, contados a partir da data de assinatura do contrato. 

17.3 Será considerada desclassificada e estará sujeita às penalidades legais decorrentes a 
empresa vencedora do certame que, no prazo acima estipulado, não comprovar todos os 
requisitos previstos neste Termo de Referência, incluindo toda a infraestrutura tecnológica de 
software implantada e customizada e todos os profissionais, nas quantidades previstas, treinados, 
capacitados e executando suas atribuições. 

17.4 A contratada deverá observar, para início da prestação dos serviços, o CRONOGRAMA 
DE INSERÇÃO abaixo, onde serão repassadas informações, conhecimentos e disponibilização da 
infraestrutura necessária ao início da execução dos serviços: 

Tabela 2 – Cronograma de inserção 

Ordem Ação Responsável(eis) 

1º 

Assinatura do contrato. 

xi. O contrato deverá ser assinado em até 
10 dias após a homologação do certame licitatório. 

xii. A contratada efetuará a entrega da lista 
nominal de profissionais certificados, 
acompanhada de transcript e/ou cópia de 
certificados, que estarão, obrigatoriamente, 
vinculados à execução dos serviços de suporte 
técnico especializado. 

xiii. A contratada deverá apresentar a 
certificação Microsoft Certified Partner com a 
competência Desktop ou Devices and Deployment. 

Contratante / 
Contratada 
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Ordem Ação Responsável(eis) 

2º 

Reunião inicial. 

xiv. Será realizada, no primeiro dia útil após a 
assinatura do contrato, com a presença dos 
servidores designados para a fiscalização do 
contrato, do representante legal e do preposto da 
empresa contratada. 

xv. A contratada deverá entregar, 
devidamente assinado, o Termo de Compromisso 
de Sigilo (Anexo III). 

xvi. Nesta reunião, será feito o alinhamento 
das expectativas contratuais, esclarecidas as 
questões operacionais, administrativas e de 
gerenciamento do contrato. 

xvii. Na mesma reunião, será agendada a 
visita às instalações do serviço de telessuporte, 
para verificação do atendimento dos requisitos 
previstos no item 3.5.7; 

xviii. Os ajustes serão formalizados em Ata, 
com assinatura dos participantes. 

Contratante / 
Contratada 

3º 

Visita às instalações. 

xix. Visita às instalações do serviço de 
telessuporte, para verificação do atendimento dos 
requisitos previstos no item 3.5.7. 

Contratante / 
Contratada 

4º 

Início oficial da prestação dos serviços. 

xx. O início da prestação dos serviços se 
dará em até trinta dias da assinatura do contrato. 

Contratada 

  

18. LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

18.1 Os serviços de atendimento aos usuários (1º nível / telessuporte) e supervisão de suporte 
aos usuários deverão ser prestados exclusivamente nas instalações da contratada. 

18.2 Os serviços de suporte técnico a usuários (atendimentos de 2º nível) serão prestados nos 
quatro edifícios do TCDF (Sede, Biblioteca, Anexo e Garagem), em horário comercial. 

18.3 No que diz respeito aos serviços de suporte à rede (atendimentos de 3º nível), estes 
poderão ser realizados tanto nas dependências da contratada, remotamente quando possível, 
quanto na Divisão de Tecnologia da Informação do TCDF, localizada no 1º andar do Edifício 
Presidente Costa e Silva – Praça do Buriti - Asa Norte, 70.070-500 Brasília/DF. 

18.4 As instalações físicas, ramais telefônicos e os mobiliários necessários à execução do 
serviço nas dependências do TCDF serão de responsabilidade do contratante. 
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19. ESTIMATIVA DE PREÇOS 

19.1 De acordo com pesquisas realizadas em empresas especializadas do ramo de tecnologia 
da informação, têm-se o montante de R$ 928.800,00 (novecentos e vinte e oito mil e oitocentos 
reais), estimado para um período de 12 meses. O detalhamento desses valores pode ser visto na 
planilha constante do Anexo IV deste Termo de Referência (TR). 

20. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

20.1 A despesa com a execução do objeto deste TR será imputada à conta do crédito 
consignado no orçamento do contratante, enquadrando-se no programa de trabalho nº 
“1126600525572568 - Gestão da informação e dos sistemas de TI-TRIBUNAL DE CONTAS DO 
 IS  I    E E AL”. As demais in ormações  uanto à natureza da despesa e o código de 
subatividade devem ser prestadas pela Secretaria de Orçamento, Finanças e Contabilidade na 
tramitação do Processo. Finalmente, de acordo com o art. 16, I da LC n.º 101/2000, deve-se 
elaborar estimativa de impacto econômico-financeiro no orçamento do TCDF para os exercícios 
seguintes. 

21. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

21.1 Sobre o valor mensal do contrato poderá incidir multa administrativa à contratada, por 
descumprimento das suas obrigações, por ocorrência, uma vez comunicada oficialmente. 

21.2 O somatório das multas aplicadas não ultrapassará 10% (dez por cento) do custo mensal 
do contrato. 

21.3 Especificamente para efeito de aplicação da multa aqui prevista, às infrações são 
atribuídos graus, conforme a tabela a seguir: 

Tabela 3 – Graduação das penalidades 

Item Infração 
Obrigação 
Contratual 
Correspondente 

GRAU 1 

1% (UM POR CENTO) DO VALOR MENSAL DO CONTRATO 

1 
Deixar de fornecer os equipamentos de proteção 
individual, ferramentas e elementos de sinalização 
imprescindíveis ao tipo de trabalho executado. 

Item 16.2.12 do 
Termo de 
Referência 

GRAU 2  

3% (TRÊS POR CENTO) DO VALOR MENSAL DO CONTRATO 

2 
Executar serviço incompleto ou de caráter paliativo ou 
deixar de providenciar recomposição complementar; 
por ocorrência. 

Item 16.2.9 do 
Termo de 
Referência 

3 

Fraudar, manipular ou descaracterizar 
indicadores/metas de níveis de serviço por quaisquer 
subterfúgios, por indicador/meta de nível de serviço 
manipulado. 

Item 16.2.31 do 
Termo de 
Referência 
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Item Infração 
Obrigação 
Contratual 
Correspondente 

4 
Recusar-se a executar, suspender ou interromper, 
salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os 
serviços contratuais. 

Item 16.2.34 do 
Termo de 
Referência 

5 
Deixar de iniciar a execução dos serviços dentro do 
prazo previsto, por dia de atraso. 

Itens 17.1 e 
16.2.26 do Termo 
de Referência 

6 
Deixar de substituir empregado ou manter empregado 
sem a qualificação exigida para executar os serviços 
contratados. 

Item 16.2.8 do 
Termo de 
Referência 

7 
Deixar de zelar pelas máquinas, equipamentos e 
instalações do TCDF utilizados, por ocorrência e por 
dia. 

Item 16.2.33 do 
Termo de 
Referência 

8 
Permitir a presença de empregado sem crachá, sem 
uniforme, com uniforme sujo, manchado ou mal 
apresentado, por empregado e por dia. 

Item 16.2.3 do 
Termo de 
Referência 

9 

Deixar de remeter ao Tribunal, tempestivamente, lista 
atualizada dos empregados, indicando o CPF e área de 
atuação, sempre que houver substituições de 
empregado(s). 

Item 16.2.11 do 
Termo de 
Referência 

GRAU 3 

5% (CINCO POR CENTO) 

10 

Deixar de cumprir itens previstos neste termo de 
referência, não relacionados nesta tabela, após 
reincidência formalmente notificada pela fiscalização do 
contrato. 

Item 16.2.35 do 
Termo de 
Referência 

11 

Deixar de guardar sigilo sobre dados e informações 
obtidos em razão da execução dos serviços 
contratados ou da relação contratual mantida com o 
Tribunal. 

Item 16.2.31 do 
Termo de 
Referência 

12 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou 
cause dano físico, lesão corporal ou consequências 
letais; por ocorrência. 

Item 16.2.17 do 
Termo de 
Referência 

13 
Utilizar as dependências do contratante para fins 
diversos do objeto do contrato; por ocorrência. 

Itens 3.6.5 e 
16.2.33 do Termo 
de Referência 

 

21.4 O contratante poderá, ainda, utilizar-se da sanção de advertência, prevista no art. 87, I, da 
Lei n.º 8.666/1993. 
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21.5 A sanção de advertência poderá ser aplicadas à contratada juntamente com a multa 
administrativa. 

21.6 Pela inexecução total do ajuste, o contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à 
contratada multa de 15% (quinze por cento) do valor do contrato. 

21.7 As multas tratadas neste capítulo serão descontadas do valor da garantia, do pagamento 
eventualmente devido pelo contratante ou, na impossibilidade de ser feito o desconto, recolhidas 
pela contratada mediante depósito em conta corrente do contratante ou ainda, quando for o caso, 
cobrada judicialmente. 

21.8 No caso de aplicação das multas prevista neste TR, será observado o limite mínimo de R$ 
100,00 (cem reais) para sua cobrança. 

21.9 Nos casos de inexecução total do contrato, por culpa exclusiva da contratada, cabe a 
aplicação da penalidade de suspensão temporária do direito de contratar com a Administração e 
poderá ser aplicada à contratada juntamente com a de multa administrativa. 

21.10 As multas serão aplicadas, sem prejuízo de glosas efetuadas para desconto de dias 
referentes à ausência na prestação dos serviços, após a apresentação da fatura e cálculo dos 
impostos devidos pela contratada. 

22. DA SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

22.1 DO CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS 

22.1.1 Propõe-se que seja adotado o critério de menor preço para julgamento e classificação das 
propostas, observados os prazos máximos, as especificações técnicas e os parâmetros mínimos 
de desempenho e qualidade definidos neste Termo de Referência. 

22.1.2 No preço cotado deverão ser incluídas todas as despesas com mão-de-obra, auxílio 
alimentação ou refeição, transporte e quaisquer outras vantagens pagas aos colaboradores, 
prêmio de seguro e taxas, inclusive de administração, emolumentos e quaisquer despesas 
operacionais, viagens de colaboradores, bem como todos os encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, despesas e obrigações financeiras de qualquer natureza e 
outras despesas, diretas e indiretas, ou seja, todos os componentes de custo dos serviços, 
inclusive o lucro, necessários à per eita execução do ob eto da licitação. 

22.2 DA HABILITAÇÃO 

22.2.1 Além da habilitação parcial, por meio do SICAF, a licitante deverá apresentar a seguinte 
documentação de habilitação complementar: 

I. ATESTADO(S) DE CAPACIDADE TÉCNICA ou certidão(ões) que 
comprove(m) que a licitante executou para órgão ou entidade da 
administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do DF, 
ou ainda, para empresas privadas, serviços semelhantes ao objeto licitado. 
Deverá(ão) constar as especificações técnicas dos serviços e quantitativos 
executados que comprove(m) a realização pela licitante a prestação de: a) 
serviços de suporte a usuários de tecnologia da informação, por meio de 
central telefônica, para pelo menos 500 (quinhentos) usuários utilizando as 
práticas preconizadas pela Information Technology Infraestructure Library – 
ITIL; e b) serviços de suporte local a usuários de tecnologia da informação, 
por meio de central telefônica, para pelo menos 500 (quinhentos) usuários 
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utilizando as práticas preconizadas pela Information Technology 
Infraestructure Library – ITIL; 

II. certidão negativa de pedido de falência ou concordata expedida por 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de expedição ou revalidação 
nos últimos trinta dias que antecedem à abertura dos envelopes de 
habilitação, caso o documento não consigne o seu prazo de validade; 

III. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

IV. declaração de que atende aos requisitos previstos no art. 2º da Lei 
Distrital nº 4.770, de 22 de fevereiro de 2012; 

V. declaração de vistoria ao local dos serviços emitida pela própria licitante 
ou declaração de que assume as responsabilidades pela sua não realização. 
A vistoria deverá ser feita no horário das 13h00 às 18h00, com agendamento 
pelo telefone (61) 3314-2250 (DTI); 

VI. declaração que apresentará, previamente à assinatura do contrato: a) 
Certificação Microsoft Certified Partner com a competência Desktop ou 
Devices and Deployment; b) lista nominal de profissionais certificados, 
acompanhada de transcript e/ou cópia de certificados, que estarão, 
obrigatoriamente, vinculados à execução dos serviços de suporte técnico 
especializado; c) que atende ou tem condições de atender aos requisitos de 
infraestrutura do telessuporte, previstos no item 3.5.7 deste TR; c) Termo de 
Compromisso de Sigilo sobre dados e informações obtidos em razão da 
execução dos serviços contratados ou da relação contratual que manterá com 
o Tribunal, cf. Anexo II; 

VII. Balanço Patrimonial do último exercício social e demonstrações contábeis 
do último exercício social, devidamente assinado por profissional habilitado, já 
exigíveis e apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação 
financeira da licitante, de acordo com os critérios estabelecidos nos itens 
22.2.3 à 22.2.5 seguintes, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios; 

VIII.  informar, nos termos do art. 31, § 4°, da Lei n° 8.666/1993, por meio de 
declaração, conforme modelo no Anexo, relação de compromissos 
assumidos, demonstrando que a soma do valor mensal dos contratos 
firmados com a administração pública e/ou com a iniciativa privada, vigentes 
na data prevista para apresentação da proposta, não é superior a 100% (cem 
por cento) do patrimônio liquido; 

IX. Declaração, nos termos do no art. 30, II e § 6° da Lei n° 8.666/1993, de 
que, quando da assinatura do contrato, disporá de sede, filial ou escritório em 
Brasília-DF, local no qual serão prestados os serviços, com capacidade 
operacional para receber e solucionar as demandas do Contratante. 

22.2.2 Tendo em vista a faculdade de realizar a vistoria ao local dos serviços, a ausência de 
apresentação da declaração prevista no inciso V do item 22.2.1 deste TR não implicará na 
desclassificação da licitante vencedora, entretanto ela não poderá alegar desconhecimento das 
condições e grau de dificuldade existentes para eximir-se das obrigações assumidas. 
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22.2.3 Somente serão habilitadas as empresas em boa situação financeira, e esta será 
mensurada por intermédio da obtenção dos seguintes índices, os quais deverão ser calculados na 
forma abaixo descrita, e cujo resultado terá no máximo duas casas decimais, sendo as demais 
desprezadas: 

a) Índice Liquidez Geral (LG): 

 

b) Índice de Solvência Geral (SG): 

 

c) Índice de Liquidez Corrente (LC): 

 

22.2.4  As empresas licitantes deverão apresentar memorial de cálculo específico dos índices 
econômicos financeiros em referência, que deverá ser elaborado e assinado por profissional 
habilitado. Reserva-se ao Pregoeiro o direito de rever os cálculos, com auxílio da Seção de 
Contabilidade do TCDF. 

22.2.5  As empresas que apresentarem resultado igual ou menor do que 1 (um) em quaisquer dos 
índices constantes do item 22.2.3, quando de suas habilitações, deverão comprovar patrimônio 
líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, na forma dos §§ 2º e 3º, 
do artigo 31 da Lei nº 8.666/1993, como exigência imprescindível para sua Classificação. 

22.3 DA GARANTIA CONTRATUAL 

22.3.1 Conhecidos o resultado da licitação e a ordem de classificação das propostas, de acordo 
com os critérios estabelecidos no presente Termo de Referência, a primeira colocada prestará 
garantia no valor de 5% do valor total do contrato que antecederá sempre a sua assinatura. 

22.3.2 A garantia, a critério da licitante vencedora, se fará mediante escolha por uma das 
seguintes modalidades: 

a) caução: em dinheiro ou em títulos da dívida pública; 

b) seguro-garantia; ou 

c) fiança bancária. 

22.3.3  Nos casos das modalidades “b” ou “c” do item anterior, a validade mínima da garantia 
deverá cobrir 1 (um) mês além do prazo pactuado para a execução dos serviços. 

22.3.4 A garantia prestada servirá para o fiel cumprimento do contrato, respondendo, inclusive, 
pelas multas eventualmente aplicadas. 

22.3.5 A garantia, ou seu saldo, será liberada após a execução do contrato e desde que 
integralmente cumpridas todas as obrigações assumidas. Quando prestada em dinheiro, será 
atualizada monetariamente. 

22.3.6 No caso de utilização da garantia, em conformidade com o disposto no item 22.3.4, a 
Contratada providenciará o reforço dessa no montante utilizado. Da mesma forma, também 
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deverá atualizar o prazo da garantia, em caso de prorrogação do Contrato, até 1 (um) mês após o 
final do prazo de execução. 

22.3.7 No caso de a licitante vencedora não cumprir o disposto no item anterior, poderá ter os 
pagamentos retidos até a regularização da situação, podendo inclusive ter o contrato rescindido. 

22.3.8 Por ocasião do reajustamento de preços, a contratada providenciará o reforço da garantia 
em valor proporcional ao reajuste ocorrido. 

22.4 DA SUBCONTRATAÇÃO 

22.4.1   vedada a subcontratação, cessão ou trans erência global do serviço, permitindo-se 
mediante pr via e expressa anuência do  C   a subcontratação de serviços  ue totalizem at  
25  (vinte e cinco por cento), permanecendo, por m, a C N  A ADA com a responsabilidade 
perante o TCDF. 

23. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

23.1 Lei nº 8.666/1993 e alterações posteriores, Lei Complementar nº 123/2006, Lei nº 
10.520/2002, Decretos Distritais nºs 23.460/2002, 32.218/2010, Decreto Federal nº 7.174/2010, 
Resoluções do TCDF nº 205/2010 e 263/2013, NR17 do Ministério do Trabalho e do Emprego – 
MTE e a recomendação técnica DSST nº 1/2005 do mesmo órgão e, no que couber, demais 
legislações aplicáveis. 

24. DAS CONDIÇÕES GERAIS 

24.1 Em caso de dúvida técnica, é conveniente o contato do interessado com a Divisão de 
Tecnologia da Informação do TCDF, localizada no 1º Andar do Edifício anexo, telefone (61) 3314-
2250, fax 3314-2636, das 13h às 18h30. 

24.2 Em caso de dúvida relativa ao certame, é conveniente o contato do interessado com a 
Seção de Licitação e Contrato deste Tribunal, localizada no 3º Andar do Edifício Anexo, fones (61) 
3314-2202/3314-2147, fax 3314-2219, das 13h às 18h30. 

24.3 São responsáveis pelo acompanhamento e recebimento do objeto deste Termo de 
Referência os servidores da Divisão de Tecnologia da Informação do TCDF: Ueslei Camelo 
Barbosa e João Adriano de Carvalho.  

24.4 É vedada a contratação de servidor do TCDF, ativo ou inativo há menos de 5 (cinco) anos, 
ou ocupante de cargo em comissão, assim como de seus cônjuges, parentes ou afins, até o 3º 
grau, para pertencer ao quadro de empregados da contratada, ainda que subcontratado. 

24.5 Preferencialmente, a base de operação da contratada deve estar situada até 10 km da 
sede do contratante, visando o cumprimento do NSE no atendimento presencial aos usuários 
(suporte de 2º nível), considerando que a contratada não está obrigada a manter o efetivo de seus 
técnicos nas dependências do contratante. 

24.6 São partes integrantes deste Termo de Referência: o ANEXO II – CATÁLOGO DE 
SERVIÇOS, ANEXO III – MODELO DO TERMO DE COMPROMISSO DE SIGILO, ANEXO IV – 
MODELO DO TERMO DE CIÊNCIA, ANEXO V – MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS, 
ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA 
PRIVADA E COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA e o ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO 
DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA PRIVADA E COM A ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA. 
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25. LOCAL E DATA 

25.1 Brasília, em  ____ de ____________________ de _______. 

 

26. RESPONSÁVEIS PELO TERMO DE REFERÊNCIA 

Área Requisitante  Área de Tecnologia da Informação 

João Adriano de Carvalho  Ueslei Camelo Barbosa 

Mat. 500-2  Mat. 1237-8 
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ANEXO II 

 
CATÁLOGO DE SERVIÇOS 
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Notas:  
a) o grau de dificuldade varia de 1 a 3 e o grau de criticidade e/ou relevância varia de 1 a 5. Em ambos os casos, quanto maior o 

número maior a dificuldade ou criticidade/relevância, respectivamente;  

b) para determinação da quantidade de Unidade de Serviço (US) foi multiplicado o grau de dificuldade pelo grau de 
criticidade/relevância, com exceção dos serviços definidos para atendimento realizado fora dos dias e horários previstos no item 
3.2.1, nos  uais o  uantitativo de US’s  oi ma orado para indenizar o custos extras suportados pela contratada;  

c) o Nível de Serviço Exigido (NSE) constitui-se do tempo previsto em minutos para conclusão do atendimento, com exceção dos 
serviços descritos com duração mínima estipulada, cujo NSE refere-se ao tempo previsto em minutos para início do atendimento;  

d) as sigas ‘P’ e ‘ ’ indicam  ue, prioritariamente, os serviços serão executados ‘Presencial’ ou ‘ emotamente’, con orme o caso, 
todavia havendo a possibilidade de execução de um serviço remotamente, não há impedimento de fazê-lo quando aqui previsto na 
forma presencial;  

e) poderá ocorrer o fracionamento do fator das unidades de serviço (US), previsto neste catálogo de serviços, em razão do prazo de 
atendimento do chamado, exclusivamente na ueles serviços em  ue  oi de inido como crit rio de pagamento o ‘pro rata’.  
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ANEXO III 

 
MODELO DO TERMO DE COMPROMISSO DE SIGILO 

 

 

Pelo presente instrumento, eu ______________________________________, 
RG:____________________, CPF:________________________, representante legal da 
empresa _______________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
______________________, comprometo-me a manter o mais absoluto sigilo com relação a 
toda e qualquer informação a que tiver acesso em função das atividades desempenhadas, 
em razão da execução dos serviços contratados no âmbito do Pregão nº 39/2013 ou da 
relação contratual mantida com o Tribunal, sob forma escrita, verbal, ou qualquer outro meio 
de comunicação.  

Estou ciente também das normas de segurança vigentes no TCDF e dos termos 
descritos no capítulo 10 do Anexo I – Termo de Referência.  

Por ser verdade, firmo o presente.  

 

 

Brasília, em __ de ______________ de 2013.  

 

 

 

 

_____________________________  

Nome: 
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ANEXO IV 

 
MODELO DO TERMO DE CIÊNCIA 

 

Por este instrumento, os funcionários abaixo-assinados declaram ter ciência e 
conhecer a declaração de manutenção de sigilo e das normas de segurança vigentes na 
Contratante. 

 Por ser verdade, firmo o presente. 

Brasília, em __ de ______________ de 2013. 

   

_____________________________ 
CONTRATADA 

 

Funcionários  

1.__________________________ 2.__________________________ 

Nome e Matrícula Nome e Matrícula 

3.__________________________ 4.__________________________ 

Nome e Matrícula Nome e Matrícula 

5.__________________________ 6.__________________________ 

Nome e Matrícula Nome e Matrícula 

7.__________________________ 8.__________________________ 

Nome e Matrícula Nome e Matrícula 

 

Observação: No caso de substituição ou inclusão de empregados por parte da contratada, o 
preposto deverá entregar termo de ciência assinado pelos novos empregados envolvidos na 
execução contratual. 
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Pregão Eletrônico nº 39/2013 

ANEXO V 

 
PLANILHA ESTIMATIVA DE PREÇOS 

 

 

Item Qtd(*) Descrição 
Valor 

Estimado 
(R$) 

Valor Total 
Estimado 

(R$) 

1 43.200 

Serviços técnicos especializados na área de 
Tecnologia da Informação (TI), de atividades 
continuadas de atendimento e suporte técnico 
remoto e presencial a usuários de soluções de 
TI, compreendendo a organização, implantação 
e execução destes serviços por meio de uma 
central de atendimento ao usuário (Service 
Desk), visando atender às necessidades do 
Tribunal de Contas do Distrito Federal, pelo 
período de 12 meses.  

21,50 928.800,00 

 

(*) QUANTIDADE ESTIMADA ANUAL, NOS TERMOS DO ITEM 2.1.2 DO ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. 
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ANEXO VI 

 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

A NOME DA LICITANTE, por meio de seu representante, vem apresentar proposta de 
preços para prestação de serviços de Tecnologia da Informação (TI) __, do Pregão Eletrônico 

Nº 39/ 2013, para atendimento das necessidades do Tribunal de Contas do Distrito Federal, 
conforme abaixo: 

 

Item Qtde(*) Descrição 
Valor 

Unitário 
(R$) 

Valor Total 
(12 meses) 

(R$) 

1 43.200 

Contratação de serviços técnicos especializados na 
área de Tecnologia da Informação (TI), de atividades 
continuadas de atendimento e suporte técnico remoto e 
presencial a usuários de soluções de TI, 
compreendendo a organização, implantação e 
execução destes serviços por meio de uma central de 
atendimento ao usuário (Service Desk), visando 
atender às necessidades do Tribunal de Contas do 
Distrito Federal, pelo período de 12 meses.  

 (**) 

(*) QUANTIDADE ESTIMADA ANUAL, NOS TERMOS DO ITEM 2.1.2 DO ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. 
(**)VALOR A SER LANÇADO NO SISTEMA DO COMPRASNET. 
 

Prazo de validade da proposta: mínimo 60 (sessenta) dias corridos da data de realização do 
certame. 
Demais condições conforme Edital. 
 

Declaração I: A NOME DA LICITANTE declara que                                        

as despesas com mão-de-obra, auxilio alimentação ou refeição, transporte e quaisquer 

outras vantagens pagas aos colaboradores, prêmio de seguro e taxas, inclusive de 

administração, emolumentos e quaisquer despesas operacionais, viagens de 

colaboradores, bem como todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, despesas e obrigações financeiras de qualquer natureza e outras despesas, 

diretas e indiretas, ou seja, todos os componentes de custo dos s                     

                                                              

 

Declaração II: A NOME DA LICITANTE declara que atende aos requisitos previstos no art. 

2º da Lei Distrital nº 4.770, de 22 de fevereiro de 2012. 
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Declaração III: A NOME DA LICITANTE declara que vistoriou o local da prestação dos 

serviços ou de que assume os riscos da contratação sem a sua realização. 

 

Declaração IV: A NOME DA LICITANTE declara que apresentará, previamente à 

assinatura do contrato: a) Certificação Microsoft Certified Partner com a competência 

Desktop ou Devices and Deployment; b) lista nominal de profissionais certificados, 

acompanhada de transcript e/ou cópia de certificados, que estarão, obrigatoriamente, 

vinculados à execução dos serviços de suporte técnico especializado; c) que atende ou 

tem condições de atender aos requisitos de infraestrutura do telessuporte, previstos no 

item 3.5.7 do Anexo I do Edital; c) Termo de Compromisso de Sigilo sobre dados e 

informações obtidos em razão da execução dos serviços contratados ou da relação 

contratual que manterá com o Tribunal, cf. Anexo III do Edital; 

 

 

Endereço: 
CNPJ: 
Telefone/fax: 
Banco/agência/conta: 
E-mail: 
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ANEXO VII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM 
 A INICIATIVA PRIVADA E COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 
Declaramos que a empresa _______________________________________, 

inscrita no CNPJ (MF) nº ____________________, possui os seguintes contratos firmados com a 
iniciativa privada e administração pública: 

 

Nome do Órgão / Empresa 
Nº /  Ano do 

Contrato 
Data de 

Assinatura 
Valor Mensal do 

Contrato 

    

    

    

Valor Total Mensal dos Contratos  

 

Local e data 
 

______________________________________________ 
Assinatura e carimbo do emissor 

 

 

 

 
COMPROVAÇÃO DO REQUISITO CONSTANTE DA ALÍNEA VIII DO ITEM 14.3 DO EDITAL 
 
Cálculo demonstrativo visando comprovar que o patrimônio líquido é igual ou superior a soma mensal do 
valor dos contratos firmados com a administração pública e com a iniciativa privada. 

 
Valor do Patrimônio Líquido             ≥ 1 
Valor total mensal dos contratos 

 
Obs.: 1 ) Esse resultado deverá maior ou igual a 1. 
          2) A critério do Pregoeiro poderão ser promovidas diligências para confirmação da veracidade das 
informações prestadas, nos termos do art. 43, §3º da Lei nº 8.666/93. 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 39/2013 

ANEXO VIII 

MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº _____QUE ENTRE SI CELEBRAM O DISTRITO 

FEDERAL, POR INTERMÉDIO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO 

DISTRITO FEDERAL E A EMPRESA _________________ PARA 

A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TECNOLOGIA DA 

INFORMAÇÃO (TI) COMPREENDENDO O PLANEJAMENTO, 

IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO E GESTÃO DOS SERVIÇOS DE 

ATENDIMENTO DE SUPORTE TÉCNICO – REMOTO E 

PRESENCIAL – POR MEIO DA CENTRAL DE ATENDIMENTO 

AOS USUÁRIOS (CAU) – SERVICE DESK, PARA O TCDF 

(PROCESSO Nº 12.620/2013). 

 

 Pelo presente instrumento, o DISTRITO FEDERAL, por intermédio do TRIBUNAL DE 
CONTAS DO DISTRITO FEDERAL, com sede nesta Capital, inscrito no CNPJ/MF nº 
00.534.560/0001-26, neste ato representado na forma do seu Regimento Interno,  , doravante 
denominado Contratante, e a empresa   , com sede no           , CNPJ/MF nº ............... insc. nº , 
representada por seu   Sr., CI nº           , doravante denominada Contratada, celebram o presente 
Contrato, nos termos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações 
subsequentes, bem como outras normas vigentes relacionadas com o seu objeto e de acordo as 
cláusulas e condições a seguir enumeradas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 O presente Contrato tem por objeto a contratação de serviços de Tecnologia da 
Informação (TI), compreendendo o planejamento, implantação, operação e gestão dos serviços de 
atendimento de suporte técnico – remoto e presencial – por meio da Central de Atendimento aos 
Usuários (CAU) – Service Desk, de acordo com as especificações e condições previstas no Edital 
e seus anexos. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1 Os serviços serão executados na forma de execução indireta sob o regime de empreitada 
por preço unitário. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR 

3.1 O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor estabelecido na proposta de até R$ 
________ (________________), em parcelas, conforme demanda, nos termos da Cláusula 
Quinta, correndo a despesa à conta da dotação orçamentária referida na Nota de Empenho nº     
/2013. 
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3.2 Todas as despesas com tributos, encargos sociais e trabalhistas, fretes, embalagens, 
seguros e quaisquer outras despesas que incidam sobre o objeto desta licitação correrão por 
conta da Contratada. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA GARANTIA 

4.1 A CONTRATADA apresentou garantia contratual na modalidade de _____________, no 

valor de R$ ____,00 (__________), com validade até XX/XX/XXXX, correspondente a 5% (cinco 

por cento) do valor total do contrato. 

4.2 Nos casos das modalidades “Seguro Garantia” ou “ iança Bancária” a validade mínima da 

garantia deverá cobrir 1 (um) mês, além do prazo pactuado para a execução dos serviços. 

4.3 A garantia prestada servirá para o fiel cumprimento do contrato, respondendo, inclusive, 

pelas multas eventualmente aplicadas. 

4.4 A garantia, ou seu saldo, será liberada após a execução do contrato e desde que 

integralmente cumpridas todas as obrigações assumidas. Quando prestada em dinheiro, será 

atualizada monetariamente. 

4.5 No caso de utilização da garantia, em conformidade com o disposto na Cláusula Décima, 

item 10.9, a Contratada providenciará o reforço da mesma no montante utilizado. Da mesma 

forma, também deverá atualizar o prazo da garantia, em caso de prorrogação do Contrato, até 1 

(um) mês após o final do prazo de execução. 

4.6 No caso de a Contratada não cumprir o disposto no item anterior, poderá ter os 

pagamentos retidos até a regularização da situação, podendo inclusive ter o contrato rescindido. 

4.7 Por ocasião do reajustamento de preços, a Contratada providenciará o reforço da garantia 

em valor proporcional ao reajuste ocorrido. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

5.1 A remuneração dos serviços prestados, oriundos da presente contratação, será realizada 

em função de resultados verificáveis e mensurados por unidades quantitativas definidas como 

UNIDADE DE SERVIÇO (US), constituídas de números índices (fatores multiplicadores pelo valor 

base da unidade de serviço) para cada tipo de chamado/incidente, estabelecidos em razão da 

dificuldade, criticidade e relevância para continuidade do negócio, descritos no CATÁLOGO DE 

SERVIÇOS (Anexo II do Edital do Pregão no 39), garantindo transparência no relacionamento 
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entre o usuário e o setor responsável pela prestação dos serviços. 

5.2  s serviços serão mensurados e pagos, mensalmente, a partir do somatório US’s 

acumuladas de chamados/incidentes validados pela fiscalização do contrato, contidos no Relatório 

Mensal de Atividades, segundo a aplicação dos critérios de aceitação previstos no Capítulo 5 do 

Termo de Referência (Anexo I do Edital do Pregão no 39). 

5.3 Durante a homologação dos chamados, a fiscalização do contrato levantará a quantidade 

de US’s a ser paga, levando-se em conta as ações que foram tomadas para cada chamado 

concluso, em consonância com a descrição dos serviços executados com o Catálogo de Serviços, 

o que implica dizer que num mesmo chamado poderá ocorrer mais de um serviço com as 

correspondentes  uantidades de US’s a serem pagas.  

5.4 Nos chamados agrupados re erentes ao mesmo erro, será adotada a  uantidade de US’s 

descrita no Catálogo de Serviços (Anexo II do Edital) como resolução/diagnóstico de problemas, 

independentemente da quantidade de estações de trabalho ou usuários afetados pelo problema 

solucionado. 

5.5 Cumpre mencionar  ue o somatório de US’s so re variações a cada mês e o contratante 

não é, sobremaneira, obrigado a pagar um mínimo de número índices à contratada. 

5.6 Vale destacar que poderá ocorrer o fracionamento do fator das unidades de serviço (US’s), 

previsto no catálogo de serviços sob o critério pro rata, em razão das circunstâncias aplicáveis a 

determinados chamados/incidentes. 

5.7 Finalmente, os chamados poderão ser cancelados, a critério exclusivo do contratante, 

mediante prévia justificativa, sem prejuízo de inclusão do chamado para fins de faturamento, 

desde que o motivo do cancelamento não envolva incapacidade da contratada na resolução do 

problema nos tempos estabelecidos. 

5.8 Ocorrendo o adimplemento da obrigação contratual, a Contratada emitirá Nota Fiscal que, 

após a devida atestação, será objeto de pagamento a ser processado no prazo de até 15 (quinze) 

dias, mediante Ordem Bancária creditada em conta corrente indicada pela Contratada. 

5.8.1 Nos termos do Protocolo ICMS 42, de 03.07.2009, os contribuintes enquadrados nos 

códigos da Classificação Nacional de Atividades Econômicas – CNAE – descritos no Anexo Único 

do referido Protocolo, deverão utilizar a Nota Fiscal eletrônica (NF-e) prevista no Ajuste SINIEF 

07/05, de 30.09.2005, em substituição à Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, salvo nas hipóteses 
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previstas naquele Protocolo. 

5.8.2 O Microempreendedor Individual (MEI) está dispensado da emissão da NF-e. 

5.9 Para que seja efetivado o pagamento deverá ser verificada a regularidade da empresa 

perante a Secretaria de Fazenda do Distrito Federal (SEF/DF), a Secretaria da Receita Federal 

(Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros), a 

Caixa Econômica Federal quanto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF/CEF) e a 

Fazenda Pública Federal. Nesse sentido, é necessária a apresentação das Certidões Negativas 

de Débitos (cópia autenticada em cartório ou acompanhada de original), emitidas pelos 

respectivos órgãos, em plena validade, caso as apresentadas na habilitação estejam vencidas. 

5.10 Havendo erro no documento de cobrança, ou outra circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, a mesma ficará pendente e o pagamento sustado até que a Contratada providencie 

as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus por parte do 

Contratante. 

5.11 Se, por qualquer motivo alheio à vontade do Contratante, for paralisada a prestação dos 

serviços, o período correspondente não gerará obrigação de pagamento. 

5.12 O documento de cobrança referente à obrigação contratual cumprida deverá corresponder 

ao mês comercial e será protocolizada a partir do 1º dia útil do mês subsequente ao que se refere. 

5.13 Caso o Contratante não cumpra o prazo estipulado no item 5.6, pagará à Contratada 

atualização financeira de acordo com a variação do IGP-DI da Fundação Getúlio Vargas, 

proporcionalmente aos dias de atraso. 

5.14 Se a Contratada for optante pelo Simples Nacional, essa condição deverá ser informada na 

Nota Fiscal/Fatura, sob pena de ter retido na fonte os tributos incidentes sobre a operação, 

relacionados no art. 13 da Lei Complementar n° 123/2006. 

5.15 Nenhum pagamento será feito à Contratada caso o(s) fornecimento(s)/serviço(s) seja(m) 

rejeitado(s) pela fiscalização do contrato, devendo esses ser refeitos pela Contratada de modo a 

obter a aprovação da fiscalização, quando for o caso. 

5.16 Quando a Contratada não providenciar o reforço da garantia ou não revalidá-la, em 

conformidade com o previsto na Cláusula Quarta, item 4.5, os pagamentos ficarão retidos até a 

regularização da situação. 
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CLÁUSULA SEXTA – DA DESPESA 

6.1 A despesa será imputada à conta do crédito consignado no orçamento do Contratante, 
enquadrando-se segundo a natureza em , tendo a seguinte classificação funcional e programática: 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA  

7.1 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados de sua assinatura, 

prorrogável por iguais períodos, caso haja interesse da Administração, até o limite máximo de 60 

(sessenta) meses, desde que mantidas as mesmas condições exigidas na habilitação, sendo seu 

extrato publicado no DODF, a expensas do Contratante. 

7.2 A licitante vencedora deverá iniciar a execução dos serviços em, no máximo, 30 (trinta) 

dias corridos, contados a partir da data de assinatura do contrato. 

7.3 Será considerada desclassificada e estará sujeita às penalidades legais decorrentes a 

empresa vencedora do certame que, no prazo acima estipulado, não comprovar todos os 

requisitos previstos neste Termo de Referência, incluindo toda a infraestrutura tecnológica de 

software implantada e customizada e todos os profissionais, nas quantidades previstas, treinados, 

capacitados e executando suas atribuições. 

7.4 A contratada deverá observar, para início da prestação dos serviços, o CRONOGRAMA 

DE INSERÇÃO abaixo, onde serão repassadas informações, conhecimentos e disponibilização da 

infraestrutura necessária ao início da execução dos serviços: 

Cronograma de inserção 

Ordem Ação Responsável(eis) 

1º 

Assinatura do contrato. 
i. O contrato deverá ser assinado em até 

10 dias após a homologação do certame licitatório. 
ii. A contratada efetuará a entrega da lista 

nominal de profissionais certificados, 
acompanhada de transcript e/ou cópia de 
certificados, que estarão, obrigatoriamente, 
vinculados à execução dos serviços de suporte 
técnico especializado. 

iii. A contratada deverá apresentar a 
certificação Microsoft Certified Partner com a 
competência Desktop ou Devices and Deployment. 

Contratante / 
Contratada 
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Ordem Ação Responsável(eis) 

2º 

Reunião inicial. 
iv. Será realizada, no primeiro dia útil após a 

assinatura do contrato, com a presença dos 
servidores designados para a fiscalização do 
contrato, do representante legal e do preposto da 
empresa contratada. 

v. A contratada deverá entregar, 
devidamente assinado, o Termo de Compromisso 
de Sigilo (Anexo III do Edital). 

vi. Nesta reunião, será feito o alinhamento 
das expectativas contratuais, esclarecidas as 
questões operacionais, administrativas e de 
gerenciamento do contrato. 

vii. Na mesma reunião, será agendada a 
visita às instalações do serviço de telessuporte, 
para verificação do atendimento dos requisitos 
previstos no item 3.5.7do Anexo I do Edital; 

viii. Os ajustes serão formalizados em Ata, 
com assinatura dos participantes. 

Contratante / 
Contratada 

3º 

Visita às instalações. 
ix. Visita às instalações do serviço de 

telessuporte, para verificação do atendimento dos 
requisitos previstos no item 3.5.7 do Anexo I do 
Edital. 

Contratante / 
Contratada 

4º 
Início oficial da prestação dos serviços. 

x. O início da prestação dos serviços se 
dará em até trinta dias da assinatura do contrato. 

Contratada 

  
7.5 Os serviços de atendimento aos usuários (1º nível / telessuporte) e supervisão de suporte 

aos usuários deverão ser prestados exclusivamente nas instalações da contratada. 

7.6 Os serviços de suporte técnico a usuários (atendimentos de 2º nível) serão prestados nos 

quatro edifícios do TCDF (Sede, Biblioteca, Anexo e Garagem), em horário comercial. 

7.7 No que diz respeito aos serviços de suporte à rede (atendimentos de 3º nível), estes 

poderão ser realizados tanto nas dependências da contratada, remotamente, quando possível, 

quanto na Divisão de Tecnologia da Informação do TCDF, localizada no 1º andar do Edifício 

Presidente Costa e Silva – Praça do Buriti - Asa Norte, 70.070-500 Brasília/DF. 

7.8 As instalações físicas, ramais telefônicos e os mobiliários necessários à execução do 

serviço nas dependências do TCDF serão de responsabilidade do contratante. 
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CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO 

8.1 Além de outras hipóteses expressamente previstas no art. 78 da Lei nº 8.666/93, garantida 

a prévia defesa, constituem motivos para a rescisão do Contrato: 

8.1.1 não cumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas contratuais, principalmente 

quanto às especificações do objeto contidas no Anexo I do Pregão Eletrônico no 39/2013; 

8.1.2 o atraso injustificado no início do serviço sem justa causa e prévia comunicação ao 

Contratante. 

8.1.3 o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar 

e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores. 

8.1.4 o cometimento reiterado de faltas na sua execução, comprovadas por meio de registro 

próprio efetuado pelo representante do Contratante, especialmente designado para acompanhar o 

Contrato; 

8.1.5 a decretação de falência; 

8.1.6 a dissolução da sociedade; 

8.1.7 a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovado e impeditivo da 

execução do objeto deste Contrato, sem prejuízo do disposto no §2º do art. 79 da Lei nº 8.666/93; 

8.1.8 razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 

determinadas pela máxima autoridade do Tribunal de Contas do Distrito Federal e exaradas no 

processo administrativo a que se refere este Contrato, sem prejuízo do disposto no § 2º do art. 79 

da Lei nº 8.666/93; e 

8.1.9 subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto do contrato, sem a 

anuência prévia da Contratante, permitindo-se, mediante pr via e expressa anuência do 

TCDF, a subcontratação de serviços  ue totalizem at  25  (vinte e cinco por cento), 

permanecendo a CONTRATADA, por m, com a responsabilidade perante o  C  ; e 

8.1.10 o uso ou emprego da mão-de-obra infantil, sem prejuízo de aplicação de multa e das 

sanções legais cabíveis. 
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CLÁUSULA NONA – DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO EM CASO DE RESCISÃO 

9.1 Nos casos de rescisão previstos neste contrato, a Administração adotará as seguintes 

providências: 

 I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local que se encontrar; 

 II - execução dos valores das multas e indenizações a ela devidos; e 

 III - retenção dos créditos decorrentes do contrato, até o limite dos prejuízos causados à 

Administração decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, nos termos do art. 70 

da Lei no 8.666/1993 em decorrência do fornecimento dos bens. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES 

10.1 Aquele que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o 

contrato, deixar de entregar documentação exigida para o certame ou apresentar documentação 

falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 

fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará 

impedido de licitar e contratar com o Distrito Federal, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem 

prejuízo das multas previstas em edital e das demais cominações legais. 

10.2 O Contratante poderá, ainda, utilizar-se da sanção de advertência, prevista no art. 87, I, da 

Lei n.º 8.666/1993, aplicada ao pregão subsidiariamente. 

10.3 A sanção de advertência e de impedimento de licitar e contratar com o Distrito Federal 

poderão ser aplicadas à Contratada, juntamente com a multa administrativa. 

10.4 Em caso de descumprimento dos prazos estabelecidos no Termo de Referência (Anexo I), 

poderá ser aplicada à Contratada multa moratória de valor equivalente a 0,20% por dia de atraso 

sobre o custo mensal do contrato, não ultrapassando o limite de 10% (dez por cento) sobre este 

valor, ressalvadas as hipóteses previstas no item 10.6. 

10.4.1 As multas previstas neste item serão calculadas considerando-se os dias consecutivos a 

partir do dia útil imediatamente subsequente ao do vencimento. 

10.5 Pela inexecução parcial / total do ajuste, o Contratante poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar à Contratada multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor do inadimplido do contrato, 

ressalvadas as hipóteses previstas no item 10.6. 
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10.6 Sobre o valor mensal do contrato poderá incidir multa à Contratada por descumprimento 

das suas obrigações, por ocorrência, a ser descontada da fatura mensal, uma vez comunicada 

oficialmente. 

10.6.1 O somatório das multas aplicadas não ultrapassará 10% (dez por cento) do custo mensal 

do contrato, ressalvado o disposto no item 10.5. 

10.6.2 Especificamente para efeito de aplicação da multa prevista, às infrações são atribuídos 

graus, conforme a tabela a seguir: 

 Graduação das penalidades 

Item Infração 
Obrigação 
Contratual 

Correspondente 

GRAU 1 

1% (UM POR CENTO) DO VALOR MENSAL DO CONTRATO 

1 
Deixar de fornecer os equipamentos de proteção 
individual, ferramentas e elementos de sinalização 
imprescindíveis ao tipo de trabalho executado. 

Item 16.2.12 do 
Termo de 
Referência 

GRAU 2 

3% (TRÊS POR CENTO) DO VALOR MENSAL DO CONTRATO 

2 
Executar serviço incompleto ou de caráter paliativo ou 
deixar de providenciar recomposição complementar; por 
ocorrência. 

Item 16.2.9 do 
Termo de 
Referência 

3 
Fraudar, manipular ou descaracterizar indicadores/metas 
de níveis de serviço por quaisquer subterfúgios, por 
indicador/meta de nível de serviço manipulado. 

Item 16.2.31 do 
Termo de 
Referência 

4 
Recusar-se a executar, suspender ou interromper, salvo 
motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços 
contratuais. 

Item 16.2.34 do 
Termo de 
Referência 

5 
Deixar de iniciar a execução dos serviços dentro do 
prazo previsto, por dia de atraso. 

Itens 17.1 e 
16.2.26 do Termo 
de Referência 

6 
Deixar de substituir empregado ou manter empregado 
sem a qualificação exigida para executar os serviços 
contratados. 

Item 16.2.8 do 
Termo de 
Referência 

7 
Deixar de zelar pelas máquinas, equipamentos e 
instalações do TCDF utilizados, por ocorrência e por dia. 

Item 16.2.33 do 
Termo de 
Referência 

8 
Permitir a presença de empregado sem crachá, sem 
uniforme, com uniforme sujo, manchado ou mal 
apresentado, por empregado e por dia. 

Item 16.2.3 do 
Termo de 
Referência 
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Item Infração 
Obrigação 
Contratual 

Correspondente 

9 

Deixar de remeter ao Tribunal, tempestivamente, lista 
atualizada dos empregados, indicando o CPF e área de 
atuação, sempre que houver substituições de 
empregado(s). 

Item 16.2.11 do 
Termo de 
Referência 

GRAU 3 

5% (CINCO POR CENTO) 

10 

Deixar de cumprir itens previstos neste termo de 
referência, não relacionados nesta tabela, após 
reincidência formalmente notificada pela fiscalização do 
contrato. 

Item 16.2.35 do 
Termo de 
Referência 

11 
Deixar de guardar sigilo sobre dados e informações 
obtidos em razão da execução dos serviços contratados 
ou da relação contratual mantida com o Tribunal. 

Item 16.2.31 do 
Termo de 
Referência 

12 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou 
cause dano físico, lesão corporal ou consequências 
letais; por ocorrência. 

Item 16.2.17 do 
Termo de 
Referência 

13 
Utilizar as dependências do contratante para fins 
diversos do objeto do contrato; por ocorrência. 

Itens 3.6.5 e 
16.2.33 do 
Termo de 
Referência 

 
10.7 Nos casos de inexecução total do contrato, por culpa exclusiva da contratada, cabe a 

aplicação da penalidade de suspensão temporária do direito de contratar com a Administração e 

poderá ser aplicada à contratada juntamente com a de multa administrativa. 

10.8 As multas serão aplicadas, sem prejuízo de glosas efetuadas para desconto de dias 

referentes à ausência na prestação dos serviços, após a apresentação da fatura e cálculo dos 

impostos devidos pela contratada. 

10.9 As multas tratadas neste Capítulo serão descontadas do valor da garantia, do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ou, na impossibilidade de ser feito o desconto, recolhidas 

pela Contratada mediante depósito em conta corrente do Contratante ou ainda, quando for o caso, 

cobradas judicialmente. 

10.10 No caso de aplicação de multa moratória ou das multas previstas no item 10.6, será 

observado o limite mínimo de R$ 100,00 (cem reais) para sua cobrança, exceto quando for 

necessária, além da referida multa, a aplicação de uma das penalidades prevista neste Capítulo. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

11.1 Constituem obrigações do Contratante, em especial: 

11.1.1 receber o objeto contratado nos termos da Cláusula Décima Quarta deste contrato. 

11.1.2 efetuar o pagamento do objeto deste contrato, nos termos da Cláusula Quinta, mediante 
Nota Fiscal devidamente atestada. 

11.1.3 cumprir as obrigações previstas no Edital do Pregão Eletrônico no 39/2013 e seus Anexos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

12.1 Constituem obrigações da Contratada, em especial: 

12.1.1 prestar os serviços com eficiência e presteza, dentro dos padrões exigidos pela 
Administração. 

12.1.1 cumprir as obrigações estabelecidas nos Anexos do Pregão Eletrônico n.º 39/2013. 

12.1.1 cumprir orientação do fiscal/executor do Contrato; 

12.1.1 ressarcir ao Contratante quaisquer danos ou prejuízos causados à Administração 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, nos termos do art. 70 da Lei no 

8.666/1993; 

12.2 A Contratada fica compelida a manter, durante toda a execução do Contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO GERENCIAMENTO DO CONTRATO 

13.1 O Gerenciamento do Contrato visa acompanhar e garantir a adequada prestação dos 

serviços que compõem o objeto do presente Contrato durante todo o período de sua execução, 

compreendendo as fases de início do contrato, solicitação formal dos serviços, monitoramento da 

execução e a transição contratual. 

13.1.1 A gestão administrativa do contrato ficará a cargo do Serviço de Contratos do TCDF, nos 

termos do art. 46 da Resolução nº 263/2013. 

13.1.2 O monitoramento da execução dos serviços ficará a cargo do Fiscal e do Gestor do 

Contrato, sendo o primeiro, servidor do TCDF ou comissão, designado para desempenhar as 

funções a seguir descritas, com poderes para praticar quaisquer atos que se destinem a preservar 

os direitos do contratante, e o segundo o Chefe do Serviço de Suporte ao Usuário Final e, na sua 

falta, o Diretor da Divisão de Tecnologia da Informação, ambos do TCDF. 
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13.1.3 São funções do Fiscal do Contrato, sem prejuízo de funções nominadas em outros 

normativos, as seguintes: 

a) definir e especificar os serviços a serem realizados pela Contratada; 

b) verificar o volume dos serviços entregues, segundo as métricas definidas 

no Termo de Referência; 

c) aprovar o cronograma de realização dos serviços, incluídas todas as tarefas 

significativas e seus respectivos prazos; 

d) atestar a Nota Fiscal/Fatura e/ou confeccionar o Termo de Recebimento 

Provisório, quando da prestação mensal do objeto; 

e) avaliar a qualidade dos serviços realizados, bem como as justificativas, de 

acordo com os critérios de aceitação definidos no Termo de Referência; 

f) identificar os serviços prestados em não conformidade com os termos 

contratuais; 

g) verificar a aderência aos termos contratuais; 

h) verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada 

(regularidades fiscal, trabalhista e previdenciária); 

i) encaminhar as demandas de correção dos serviços prestados à contratada 

em conjunto com o Gestor do Contrato; 

j) propor à área administrativa, em conjunto com o Gestor do Contrato, a 

indicação de aplicação de sanções à Contratada; 

l) verificar a manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da 

contratação; 

m) verificar a manutenção das condições elencadas no Plano de Sustentação; 

n) encaminhar, em conjunto com o Gestor do Contrato, à área competente, 

eventuais pedidos de modificação contratual; 

o) manter, em conjunto com Gestor do Contrato, o histórico da gestão do 

contrato, contendo registros formais de todas as ocorrências positivas e 

negativas da execução contratual; 
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p) acompanhar a transição contratual, quando aplicável, e o encerramento do 

contrato nos termos propostos no Plano de Sustentação. 

13.1.4 São funções do Gestor do Contrato, sem prejuízo daquelas enumeradas no subitem 

anterior, as seguintes: 

a) acompanhar o repasse de conhecimentos necessários à execução dos 

serviços à Contratada; 

b) propor e disponibilizar a infraestrutura necessária à execução dos serviços 

à Contratada, quando couber; 

c) participar da reunião inicial de alinhamento das expectativas contratuais e 

de outras reuniões que se fizerem necessárias quando convocado; e 

d) prestar esclarecimentos ao Fiscal do Contrato, auxiliando-o no 

gerenciamento do contrato. 

13.2 O gerenciamento de que trata esta Cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

contratada, inclusive resultante de imperfeições técnicas, vícios ou emprego de material 

inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência destes, não implica corresponsabilidade do 

contratante ou de seus agentes e prepostos. 

13.3  Sem prejuízo de outras atribuições legais, o Fiscal e o Gestor do Contrato poderão: 

a) determinar as medidas necessárias e imprescindíveis à correta execução 

dos serviços, bem como fixar prazo para as correções das falhas ou 

irregularidades constatadas; e 

b) sustar quaisquer serviços que estejam sendo realizados em desacordo com 

o especificado pelo fabricante do equipamento, ou ainda esteja em desacordo 

com o Termo de Referência ou com o contrato assinado ou que possa atentar 

contra a segurança de pessoas ou bens do contratante. 

13.4 O serviço rejeitado, seja devido ao uso de materiais ou peças inadequados, seja por ter 

sido considerado mal executado, deverá ser refeito corretamente, com o tipo de execução e o uso 

de materiais aprovados pela fiscalização, arcando a contratada com os ônus decorrentes do fato. 
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13.5 Os serviços serão executados, preferencialmente, no expediente normal do TCDF, 

devendo a contratada programar, junto com a fiscalização, os horários de suas realizações, de 

forma a produzir o máximo de resultados e o mínimo de transtorno. 

13.6 As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização do contrato 

deverão ser autorizadas pela autoridade competente do contratante em tempo hábil para a 

adoção das medidas convenientes. 

13.7 A Contratada deverá manter preposto, aceito pelo Contratante, durante o período de 

vigência do Contrato, para representá-la sempre que for necessário. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

14.1 Os produtos e serviços serão recebidos da seguinte forma: 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 

termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 05 (cindo) dias da comunicação escrita do 

contratado, mediante relatório de execução dos serviços referente à obrigação contratual 

cumprida, que deverá corresponder ao mês comercial ou sua fração, no caso de a execução 

ocorrer durante apenas parte do período do mês comercial; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de 15 (quinze) 

dias de observação que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o 

disposto no art. 69 da Lei 8.666/1993. 

14.2 Em caso de conformidade, o servidor ou comissão liberará o pagamento e emitirá o aceite 

definitivo do objeto. 

14.3 Qualquer desconformidade quanto ao objeto contratado, apontada pela Comissão, 

acarretará o não recebimento. A Comissão discriminará em termo circunstanciado, em 2 (duas) 

vias, as irregularidades encontradas, ficando a Contratada com o recebimento de uma das vias 

para as devidas providências, até o prazo previsto para o adimplemento da obrigação, cientificada 

de que está passível das penalidades cabíveis previstas na Cláusula Décima deste contrato 

14.4 À Contratada caberá sanar as irregularidades apontadas no recebimento, até o prazo 

previsto para o adimplemento da obrigação, submetendo à nova verificação o objeto impugnado, 
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ficando suspenso o pagamento até a execução das correções necessárias, sem prejuízo de 

aplicação das penalidades cabíveis previstas na Cláusula Décima deste contrato. 

14.5 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e 

segurança com relação ao objeto contratado, nem ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

14.6 No caso de bens importados, deverão ser comprovadas sua origem e a quitação dos 

tributos de importação a eles referentes, comprovações estas que deverão ser apresentadas no 

momento de sua entrega, sob pena de rescisão contratual e multa; 

14.7 O Contratante rejeitará os serviços que não estiverem de acordo com as especificações, 

cabendo à Contratada todo o ônus decorrente da rejeição, incluindo prazos e despesas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO REAJUSTE DE PREÇOS 

15.1 Os valores contratados poderão ser reajustados anualmente pela variação acumulada do 

INPC, ou outro índice que vier a substituí-lo, ocorrida no período compreendido entre a data da 

entrega da proposta e a data de aniversário de apresentação da proposta, e será calculado 

mediante aplicação da seguinte fórmula: 

 R V
I I

I
 











1 0

0

  

 onde: 

 

R = valor do reajustamento; 

V = valor do contrato; 

I1 = nº índice do INPC relativo a data em que o contrato completar aniversário da 

apresentação da proposta; 

I0 = nº índice do INPC relativo à data de entrega da proposta; 

15.1.1 Para cálculo de I1, será aplicada a seguinte fórmula: 
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  I I d
I I

D
A

B A

1 1

1

  








  

 onde: 

I1 = nº índice do INPC relativo a data em que o contrato completar aniversário da 

apresentação da proposta; 

IA = nº índice do INPC do mês anterior ao reajuste; 

IB = nº índice do INPC do mês em que ocorrer o reajuste; 

d1 = nº de dias decorridos entre o início do mês do reajustamento e a data de aniversário 

da apresentação da proposta; 

D1 = nº de dias corridos do mês do reajustamento. 

15.1.2 Para cálculo do I0, será aplicada a seguinte fórmula: 

 I I d
I I

D
C

D C

0 0

0

  








  

onde: 

I0  = nº índice do INPC relativo a data de entrega da proposta; 

IC = nº índice do INPC do mês anterior ao da entrega da proposta; 

ID = nº índice do INPC do mês da entrega da proposta; 

d0 = nº  de dias decorridos entre o início do mês da entrega da proposta e a data de sua 

entrega; 

D0 = nº de dias corridos do mês da entrega da proposta. 

15.1.3 Enquanto não for divulgado o número índice correspondente ao mês do reajustamento, o 

reajuste será calculado de acordo com o último nº índice conhecido, cabendo, quando publicado o 

número definitivo, a correção do cálculo e o respectivo faturamento complementar. Caberá à 

Contratada efetuar o cálculo do reajuste e apresentar a respectiva memória ou planilha junto com 

a correspondente Nota Fiscal. 

15.1.4 A periodicidade prevista no item 15.1 poderá ser reduzida por legislação superveniente. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 

16.1 Os casos omissos serão analisados pelos representantes legais das partes, com o intuito 

de solucionar o impasse, sem que haja prejuízo para nenhuma delas, tendo por base o que 

dispõem a Lei nº 8.666/93, e demais legislações vigentes aplicáveis à espécie. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA VINCULAÇÃO 

17.1 O teor do Edital e seus anexos, na modalidade de Pregão Eletrônico nº 39/2013, seus 

anexos e a proposta da Contratada são partes integrantes deste Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 

18.2 Fica eleito o Foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir eventuais dúvidas relativas ao 

cumprimento deste pacto. 

18.3 Por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente Contrato, do qual se extraíram 03 

(três) vias, para um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes das 

partes e pelas testemunhas abaixo. 

 

Brasília,    de    de 2013 

_______________________________ 

CONTRATANTE 

_______________________________ 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

____________________________ 

_____________________________ 


